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RESUMO 

 

 
INTRODUÇÃO A trajetória histórica das políticas de saúde do Brasil alavancou a construção do 

Sistema único de saúde (SUS) efetivação como modelo vigente, fortalecendo a assistência ofertada e o 

maior país do mundo a possuir um sistema público de saúde baseado nos princípios da universalidade, 

equidade e da integralidade. Os processos que promovem qualidade da assistência são instrumentos 

importantes para os avanços no SUS com vistas à melhoria da qualidade, produzindo conhecimento 

sobre a realidade. O programa de melhoria de acesso e qualidade da atenção básica (PMAQ-AB) 

propôs ampliar o acesso da população aos serviços da atenção básica à saúde, com qualidade dos 

cuidados prestados, através de estratégias de práticas de gestão transformadoras dos processos de 

trabalho nas Unidades Básicas de Saúde. A presente pesquisa foi norteada pela indagação: de que 

forma os gestores municipais do Estado da Paraíba utilizaram os recursos financeiros advindos do 

PMAQ-AB? OBJETIVO Analisar o modo como foram utilizados os recursos financeiros advindos do 

Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica a partir da perspectiva dos gestores 

do estado da Paraíba durante os três ciclos. METODOLOGIA: trata-se de um estudo exploratório, 

descritivo e analítico, com abordagem quantitativa, que utilizou questionário abordando normativas, 

repasse e reflexos provenientes dos recursos financeiros, aplicados com gestores municipais de saúde. 

O estudo foi submetido da comitê de Ética em pesquisa com seres humanos no Centro de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal da Paraíba, sob número CAAE: 90331418.6.0000.8069. A amostra do 

estudo é composta por 219 gestores municipais do estado da Paraíba. Foi realizado análise descritiva 

dos dados, inferência estatística e análise de agrupamento hierárquico. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: a análise contemplou os três ciclos do programa. Mostrou que a maioria dos 

participantes ocupavam o cargo de secretário de saúde, fato importante por ser o tomador de decisões. 

Existência de lei municipal regulamentando repasse de recursos financeiros do PMAQ-AB desde o 

ciclo 1. As variáveis que analisaram o repasse de recursos para as equipes demostraram maiores 

similaridades na tomada de decisão dos gestores para o ciclo 2 e 3. Dentro dos reflexos das tomadas de 

decisões no repasse dos recursos, foram identificados problemas entre os membros das equipes de 

saúde e entre estes e a gestão, embora vislumbrem melhorias em todas as categorias analisadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: como prática inovadora, o PMAQ-AB trouxe vertentes essenciais para 

o fortalecimento do acesso e qualidade, haja vista o compomente de monitoramento e avaliação e a 

modalidade de pagamento por performance como instrumentos de práticas que fomentam bases para 

uma assistência com excelência. O gestor enquanto tomador de decisões, possui potencial de colaborar 

com a construção do conhecimento no campo de melhorias essências para a ABS. 
 

DESCRITORES: atenção básica, gestão em saúde, remuneração, avaliação em saúde, Avaliação de 

programas e projetos de saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

ABSTRACT 

 
INTRODUCTION The historical trajectory of health policies in Brazil has leveraged the construction 

of Sus and effectiveness as a current model, strengthening official assistance and the largest country in 

the world to use a public health system based on the principles of universality, equity and integrality. 

The processes that promote the quality of care are important instruments for advances in SUS, with a 

view to improving quality, producing knowledge about reality. The PMAQ-AB proposes to expand 

the population's access to ABS services, with quality of services provided, through practices of 

management practices transformed in the work processes in the Basic Health Units. This research was 

organized by the organization: how do municipal managers in the state of Paraíba use the advanced 

financial resources of the PMAQ? OBJECTIVE To analyze how advanced financial resources were 

used for the Program to Improve Access and Quality of Primary Care, from the perspective of 

managers in the state of Paraíba during three cycles. METHODOLOGY: this is an exploratory, 

descriptive study with a quantitative approach, which used a questionnaire addressing standards, 

transfer and reflexes from financial resources, applied with municipal health managers. The study was 

submitted to the Ethics Committee on Research with Humans at the Health Sciences Center of the 

Federal University of Paraíba, under number CAAE: 90331418.6.0000.8069. The study sample 

consists of 219 participants. Descriptive data analysis, statistical inference and hierarchical cluster 

analysis were performed. RESULTS AND DISCUSSION: the analysis covered the three cycles of the 

program. It showed that most of the participants occupied the position of health secretary, an 

important fact for being the decision maker. Existence of a municipal law regulating the transfer of 

financial resources from PMAQ since cycle 1. The variables that analyzed the transfer of resources to 

the teams showed greater similarities in the decision making of managers for cycle 2 and 3. Within the 

reflexes of decision making in the transfer of resources, problems were identified among the members 

of the health teams and between them and the management, although they see improvements in all the 

categories analyzed. FINAL CONSIDERATIONS: as an innovative practice, the PMAQ brought 

essential aspects for the strengthening of access and quality, considering the self-assessment / M & A 

and the P4P modality as an instrument of practices that foster bases for assistance with excellence. The 

decision-making manager has the potential to collaborate with the construction of knowledge in the 

field of essential improvements for ABS. 

 

DESCRIPTORS: primary health care, health management, remuneration, health evaluation, 

Evaluation of health programs and projects. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A trajetória histórica das políticas de saúde do Brasil, desde a proposta inicial até sua 

institucionalização, alavancou a construção do Sistema Único de Saúde e sua efetivação 

enquanto modelo vigente, fortalecendo a assistência ofertada. 

Decorridas três décadas de existência do Sistema Único de Saúde (SUS), o Brasil 

afirma-se como sendo o maior país do mundo a possuir um sistema público de saúde baseado 

nos princípios da universalidade, equidade e da integralidade, afirmando seu potencial na vida 

dos cidadãos (DUARTE, EBLE, GARCIA, 2018). Campos (2018) destaca que o SUS é a 

expressão concreta de uma história de luta pelo direito à saúde, representando a defesa ao que 

foi concebido, e que também necessita de ajustes diante dos dilemas vivenciados na 

atualidade.  

Diante de inúmeras experiências exitosas advindas dos avanços proporcionados a 

partir de políticas de saúde instituídas, uma fundamentada base técnica e institucional foi 

construída, norteada pelo trabalho de grupos organizacionais, possibilitando a criação de 

regulamentações políticas para financiamentos, insumos, ações e serviços (LIMA, 

CARVALHO E COELI, 2018). 

Apoiando-se nos pressupostos dos cuidados primários em saúde afirmados a partir da 

Declaração Alma-Ata (1978), é levantada a responsabilidade governamental mediante 

medidas sanitárias e sociais para alcançar um nível de saúde que possibilite aos cidadãos ter 

dignidade social e econômica, como parte do desenvolvimento do espírito de justiça social. 

Tal proposição apontou na direção de uma nova concepção de saúde, tendo como componente 

central os fatores necessários que garantir a qualidade de vida e o direito ao bem-estar social, 

destacando a atenção básica como modelo de saúde para todos.  

No Brasil, a instituição e fortalecimento da atenção básica à saúde (ABS) 

potencializada ao conceito de atenção primária à saúde (APS) define o exercício de oferta de 

“cuidados primários de saúde”. O campo da saúde emerge, assim, como um lugar analítico e 

metodológico, que reconhece a complexa natureza interdisciplinar e intersetorial das práticas 

de saúde (MENDONÇA et al., 2018). 

Fortalecendo a horizontalidade do cuidar, o programa avançou, consolidando-se como 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), que tem como base a organização do processo de 

trabalho sob a dinâmica da assistência interprofissional na articulação de ações em saúde num 

determinado território adscrito. (GIOVANELLA E MENDONÇA, 2012)  
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Dado o processo de descentralização proposto pela operacionalização da Política 

Nacional da Atenção Básica (PNAB), os municípios brasileiros despontaram como gestores 

do SUS. O processo de municipalização fortaleceu a utilização da autonomia como 

capacidade de formular políticas e executá-las sem constrangimentos externos, com liberdade 

para definir a agenda política local e influenciar a agenda nacional nas políticas que afetem 

seus interesses (FLEURY, 2014).  

Tendo como objetivo o melhoramento do SUS, o governo federal, buscando ampliar o 

acesso e a qualidade na Atenção básica à Saúde em âmbito nacional, criou, em 19 de julho de 

2011, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ-AB), instituído pela Portaria nº 1.654 GM/MS, a fim de alcançar um nível de 

qualidade semelhante em todas as regiões do País (BRASIL, 2011) em consonância com os 

princípios e diretrizes da Política Nacional da Atenção Básica (PNAB), advindo da estratégia 

‘Saúde Mais Perto de Você’. 

O Programa despontou como uma proposta ímpar que congregou indicadores 

exequíveis, capaz de avigorar mudanças no modelo assistencial a partir de indicadores de 

produção ambulatorial e cadastramento envolvendo as seguintes áreas estratégicas: Produção 

Geral, Tuberculose e Hanseníase, Saúde da Criança, Controle de Diabetes Mellitus e 

Hipertensão Arterial Sistêmica, Saúde Bucal, Saúde da Mulher, e Saúde Mental. 

Pautado em conjunto de indicadores de desempenho e monitoramento, previamente 

contratualizados, o PMAQ-AB estima uma gama de padrões de qualidade, utilizados em parte 

no momento de autoavaliação e no todo, quando da Avaliação Externa (BRASIL, 2015). Os 

indicadores monitorados pelo PMAQ-AB são instrumentos que podem sinalizar e direcionar 

metas a serem atingidas pelas equipes e pela gestão, já que mensuram o desempenho das 

equipes, permitindo autoavaliação enquanto equipe e comparação entre equipes, além de 

assegurar que o empenho dos gestores e trabalhadores possa ser considerado no processo de 

certificação (BRASIL, 2012; GIRARDI, SALGADO E VAN STRALEN, 2015). 

A partir da avaliação do PMAQ, as equipes são estratificadas de acordo com o padrão 

de qualidade estabelecido pelo programa, e consecutivamente, os municípios passam a 

receber incentivos financeiros de acordo com os resultados atingidos por suas equipes de 

saúde (BRASIL, 2015). Esses incentivos podem ser repassados para os trabalhadores das 

equipes da AB ou serem utilizados em outros investimentos na AB, aplicando-se como sendo 

arcabouço de fomento contínuo à qualificação da assistência ofertada neste âmbito; 

entendendo que a implementação de remuneração por desempenho seja capaz de incentivar o 

cumprimento das metas estabelecidas (RELATÓRIO FINAL UFMG, 2014). 
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Assim, o PMAQ tem se caracterizado como o principal programa de pagamento por 

performance para a atenção básica, o qual baseia-se no alcance de indicadores de desempenho 

predeterminados, sendo um mecanismo para potencializar a disponibilidade, a qualidade e a 

utilização de serviços de saúde essenciais (SUTTON, 2012; MENDELSON, 2017).  

O programa busca induzir processos que acrescentem competência aos entes gestores 

e às equipes de saúde na oferta de serviços com maior acesso e qualidade, mediante as reais 

necessidades populacionais, configurando-se como maneira de participar, de construir e 

aperfeiçoar o SUS, oportunizando que diferentes atores e provedores de serviços em saúde, 

incluindo os gestores, participem do seu delineamento, sendo ao mesmo tempo um processo 

de aprendizagem e de controle social (ENGEL, 2015). 

Levando em consideração os processos de avaliação do PMAQ, a atribuição do gestor 

nele, bem como o potencial de mudança que o programa é capaz de proporcionar, este estudo 

contribui com a reflexão acerca das contribuições trazidas por este para perspectivas futuras 

no que diz respeito ao fomento de novas políticas para a atenção básica e a melhoria do acesso 

e qualidade da oferta de serviços. 

A presente pesquisa também colabora para análise e construção do conhecimento 

acerca dos processos de tomada de decisão gestora da saúde do Estado da Paraíba, 

contemplando o espaço local de produção de cuidado. Destaca-se também a necessidade de 

estudos que revelem a forma de utilização dos recursos advindos do PMAQ, pelos gestores 

locais, ampliando a argumentação sobre a tomada de decisão quanto à utilização dos recursos 

financeiros advindos da certificação das equipes pelo PMAQ, tendo como pano de fundo a 

garantia dos princípios e diretrizes do SUS. 

Portanto, a pergunta norteadora desta pesquisa foi: de que forma os gestores 

municipais do estado da Paraíba utilizaram os recursos financeiros advindos do PMAQ? 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

Analisar o modo como foram utilizados os recursos financeiros advindos do Programa de 

Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica a partir da perspectiva dos gestores 

municipais do estado da Paraíba durante os três ciclos. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

Descrever as normativas instituídas pelos gestores municipais para nortear a utilização dos 

recursos recebidos da certificação do PMAQ-AB 

 

Identificar os critérios utilizados pelos municípios paraibanos para distribuição dos repasses 

financeiros do PMAQ-AB às equipes de atenção primária em saúde; 

 

Avaliar o modo como os gestores entendem o processo de qualificação das equipes de atenção 

básica sob o ponto de vista da utilização dos recursos financeiros do PMAQ-AB.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

18 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

EM SAÚDE  

 

No Brasil, o sistema de saúde pública tem como cenário de orientação inicial e 

ordenadora do serviço a ABS, e possui como princípio a cobertura universal (BRASIL, 2012). 

Sua criação, em 1988, assegurou a todo cidadão o direito aos serviços de saúde eficientes e de 

qualidade, ampliando o acesso da população. Um dos maiores movimentos de inclusão social 

já vistos na história do país foi a construção do SUS enquanto sistema de oferta de serviços de 

saúde, e este na constituição federal se caracteriza como um compromisso do governo junto 

aos direitos da população (SOUZA E COSTA, 2010). 

Críticas ao modelo de assistência vertical, cuja qualidade era medida mediante a partir 

de intervenções médicas, fez emergir ideias convergentes sobre novos modos de fazer saúde 

pública. Essa ressignificação contemplou inferências sobre normas e indicadores com 

potencial para atuar monitorando e avaliando a qualidade dos serviços de saúde, bem como 

traçando a identificação de elementos que necessitam de maior atenção ou de reorganização 

do serviço (BOURCIER, CHARBONNEAU, CAHILL et al., 2015; FACCHINI et al., 2015; 

FACCHINI, TOMASI E DILÉLIO, 2018). 

Com o encadeamento de modificações políticas, econômicas e sociais ocorridas desde 

a década de 60, levantam-se concepções sobre a importância do planejamento para manejar e 

mobilizar os recursos disponibilizados da esfera nacional para o alcance de metas definidas a 

partir de análises situacionais (PAIVA E TEIXEIRA, 2014).  

Assim, apoiado nas diretrizes do SUS, a estratégia de saúde da família apresenta-se 

como porta de entrada do sistema, concentrando mais de 85% dos problemas de saúde da 

população, principiando o acolher, o ouvir e ser resolutivo, reduzindo danos e fortalecendo a 

cultura de responsabilização e integralidade frente aos problemas da saúde populacional 

(BRASIL, 2011; ROCHA, 2006). 

A qualidade do cuidado no âmbito da estratégia de saúde da família caracteriza-se 

como elemento de avaliação das políticas e intervenções propostas pela ABS. Por isso, a 

busca para prover modelos que expressem boas práticas e organização no âmbito das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) confere maior concordância desses serviços para com a 

PNAB, reconhecendo e estimulando a qualificação dos serviços de saúde (CAVALCANTE, 

NETO E SOUZA, 2016). 
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O processo de trabalho assim construído desenvolve a descentralização da saúde, 

levando atenção à saúde o mais próximo possível da vida das pessoas, considerando neste 

processo, indivíduos, famílias e comunidade para construir saúde, bem-estar e qualidade de 

vida, oferecendo à população a autonomia junto às equipes de saúde (CAVALCANTE, 

NETO E SOUZA, 2016). 

Compreendendo a heterogeneidade de cenários que caracterizam a ABS, verifica-se 

que uma proposta específica de avaliação costuma se restringir a uma de suas tantas 

perspectivas, e portanto, revela-se a necessidade de uma produção sistemática de gestão em 

saúde fundamentada no foco de atuação e das tecnologias utilizadas (BRASIL, 2010; 

MOREIRA, VIEIRA E COSTA, 2016). 

As pesquisas de cunho avaliativo desenvolvidas no Brasil muniram-se de métodos 

conceituais criteriosos, com reconhecimento internacional e alavancaram abordagens de 

avaliação da qualidade dos serviços de saúde (ROCHA, 2006; MENDONÇA et al, 2018, 

BRASIL, 2010, SAVASSI, 2012; VOLPPATO et al, 2010. FACCHINI, TOMASI E 

DILÉLIO, 2018), haja vista o desenvolvimento da cultura de avaliação pressuposta pela 

PNAB, cuja uma das principais sustentações é a avaliação e o monitoramento ininterrupto dos 

produtos obtidos como um dos estágios do processo de planejamento e organização das ações 

(SANTOS, et al., 2015).  

Campelo et al., (2019) e Ferreira et al., (2017) concordam que processos avaliativos 

da qualidade estão cada vez mais em evidência, e são instrumentos importantes para os 

avanços necessários no SUS com vistas à melhoria da eficiência, efetividade e qualidade, 

produzindo conhecimento sobre a realidade, dando suporte ao processo de tomada de decisão 

e tornando possível repensar as estruturas operacionais.  

A criação de ferramentas avaliativas da qualidade na ABS demonstra o esforço para o 

estabelecimento de cultura de monitoramento e avaliação (M&A) da qualidade da ABS na 

rotina das equipes de Saúde da Família, bem como nos diversos níveis de gestão, situando a 

avaliação em saúde como estratégia ímpar na tomada de decisão, reconhecendo-a como 

atributo fundamental a ser alcançado no SUS (BRASIL, 2017).  

Nesta perspectiva, pode-se destacar quatro inciativas: Avaliação para a Melhoria da 

Qualidade da Estratégia Saúde da Família (AMQ), Primary Care Assessment Tool (PCA-

Tool), Sistema de Avaliação da Qualidade da Gestão e Atenção Básica (QualiAB) e 

Autoavaliação para Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (AMAQ), que são 

ferramentas de gestão que norteiam melhoramentos e avanços nas maneira de agir em saúde 
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da ABS, incidindo sobre a qualidade das ações realizadas, e na institucionalização da 

avaliação de qualidade neste âmbito (KEHRIG et al., 2016; CRUZ et al., 2014). 

No percurso, o Ministério da Saúde procedeu inúmeras iniciativas para implementação 

de mecanismos estratégicos de inserção de uma nova cultura avaliativa com integração do 

M&A num sistema organizacional capaz de desenvolver e fortalecer técnica e analiticamente 

a ABS. Destaca-se o desenvolvimento do PMAQ-AB no Brasil, dada a ampla adesão das 

equipes de saúde da família, atrelada ao incentivo financeiro proporcionado pelo programa e a 

mobilização dos diversos atores locais enquanto agentes dinâmicos no processo (CRUZ et al., 

2014; FELISBERTO et al., 2009; HARTZ E SILVA, 2005; (KEHRIG et al., 2016).   

A reflexão dos sujeitos e grupos envolvidos no processo avaliativo da qualidade da 

saúde ofertada finda por favorecer uma autoavaliação da equipe de saúde e da gestão a partir 

de problemáticas territoriais, auxiliando na construção de novas estratégias que visem a 

melhorar os serviços de saúdes (BRASIL, 2012).  

Sobretudo, cabe ressaltar que as práticas avaliativas se configuram como mecanismos 

que potencializam a gestão municipal de saúde, cujo propósito não se restringe apenas à 

identificação de problemas, mas que diz respeito ao planejamento de intervenções a partir de 

inciativas concretas, considerando o momento presente com vistas ao horizonte futuro. 

 

3.2 O PMAQ COMO PROPULSOR DO ACESSO E QUALIDADE NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

 

O panorama de articulação em prol da qualificação da assistência no âmbito da saúde 

pública, especificamente na ABS, possibilitou a expansão de iniciativas avaliativas, devido à 

carência de mecanismos que analisassem a qualidade da produção do setor saúde, para que se 

pudesse, desse modo, aperfeiçoar as práticas assistenciais, baseando-se na gestão centrada na 

realidade (GOMES, BARBOSA E FERLA 2016). 

A Portaria nº 1.654 GM/MS é publicada no ano de 2011 e o PMAQ-AB é criado a 

partir de pactuação das três esferas de gestão do SUS, representadas pelo MS, Conselho 

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) e Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde (CONASS) (ENGEL, 2015).  

Sua criação propõe ampliar o acesso da população aos serviços da ABS, bem como 

garantir que a qualidade dos cuidados prestados neste âmbito avance positivamente. Para 

tanto, o programa propõe uma estratégia contínua e progressiva das práticas de gestão, 
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cuidado e participação na atenção básica; tendo potencial de transformar os processos de 

trabalho nas Unidades Básicas de Saúde (BRASIL, 2012). 

O desenho do PMAQ-AB estruturou-se a partir de sete diretrizes (ANEXO I) que 

suscitam, além da prática contínua de M&A a partir de indicadores, o envolvimento de 

gestores das três esferas governamentais, no intuito de analisar padrões que ampliem a 

satisfação do usuário e qualifiquem o processo de trabalho, conferindo resolutividade, 

qualidade e transparência. (BRASIL, 2015; PINTO, SOUSA E FERLA, 2014) 

A cultura de gestão compartilhada frente à tomada de decisão traz consigo o nome 

gerir, o qual incentiva o desenvolvimento da equipe na resolução das necessidades de saúde 

dos usuários. O ambiente problematizador fomentado pelo PMAQ-AB, aponta resultados 

esperados à luz do olhar da individualidade que cada contexto possui, definindo prioridades 

agindo como dispositivo que provoca o coletivo frente ao presente, e favorece a investigação 

sobre o processo, suas relações e condições de trabalho (BRASIL, 2011C; 2011D; PINTO; 

SOUSA; FLORÊNCIO, 2012; PINTO, SOUSA E FERLA, 2014; BRASIL, 2011), 

Conforme o manual instrutivo para as equipes de atenção básica e Núcleos de Apoio à 

saúde da família publicado em 2017, o PMAQ-AB está disposto em três fases e um eixo 

transversal de desenvolvimento de atividades complementares, visando à qualidade e a 

melhoria do acesso na ABS (FIGURA 1). 

  

FIGURA 1 – Fases do PMAQ - 3º Ciclo. 

 

FONTE: Manual instrutivo do PMAQ para as equipes de Atenção Básica e NASF. Ministério da Saúde, 2017. 
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A etapa Adesão e Contratualização/Recontratualização contempla a indicação a partir 

da pactuação das equipes pelos gestores municipais, ao Ministério da Saúde, do quantitativo 

de equipes de Atenção Básica ao programa, por meio da contratualização de compromissos. A 

fase contratualização diz respeito à inserção de novas equipes no programa, enquanto a 

recontratualização é pertinente àquelas equipes que já participaram de ciclos anteriores. 

Ambas ocorrem de forma voluntária, a partir da determinação de compromissos pactuados 

entre gestores municipais e equipes, e destes com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2015; 

PORTARIA Nº 1.645, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015). 

A segunda etapa, Desenvolvimento das ações, organiza os processos de gestão, 

ordenando mudanças para o cuidado e acesso na atenção básica (BRASIL, 2015), a partir de 

um conjunto de ações que devem ser realizadas pelos membros atuantes do processo. É 

composta de ações transversais, dispostas de modo sistemático, que ocorrem no ciclo 3, como 

eixo transversal. Deste modo, cinco momentos são destaques (FIGURA 2).  

O primeiro momento, a autoavaliação, é ponto de partida da fase de desenvolvimento, 

provocando a equipe de atenção primária na reflexão do seu processo de trabalho e na 

construção de novas práticas através da montagem de estratégias que possibilitem a superação 

dos nós críticos, não se restringindo, portanto, apenas à identificação destes e ocorrendo de 

maneira contínua e permanente. 

 

FIGURA 2 – Dimensões propostas no eixo transversal no 3º Ciclo do PMAQ–AB. 

 

FONTE: Manual instrutivo do PMAQ para as equipes de Atenção Básica e NASF. Ministério da Saúde, 2017. 

 

Destaca-se que neste momento é incentivado o uso de instrumentos que balizem tal 

prática. A aplicação do instrumento de Autoavaliação direcionado à Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (AMAQ-AB) não é obrigatória, possibilitando, portanto, aos 

gestores municipais e às equipes de AB desenvolver ou selecionar ferramentas outras que 

melhor se ajustem às suas vivências (MORAES E IGUTI, 2013; BRASIL, 2013). Contudo, as 

equipes que realizam esta etapa têm 10% da nota atribuída à certificação da equipe. 

O instrumento AMAQ-AB propicia a reflexão sobre o processo de trabalho entre 

gestão e equipes de saúde, levando em conta as necessidades e satisfação dos usuários; 
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utilizando escalas numéricas constituídas por escores gerais, organizados em dimensões e 

subdimensões que abrangem o esperado em termos de qualidade da gestão e atenção direta à 

saúde no âmbito da atenção básica (BRASIL, 2013).  

A dimensão monitoramento avalia indicadores, cujo uso das informações subsidia a 

tomada de decisão quanto às prioridades das ações para a melhoria da qualidade da AB, 

considerando as demandas das equipes participantes e dos gestores das três esferas de governo 

(BRASIL, 2013). Os indicadores monitorados enriquecem o processo do PMAQ-AB, 

fortalecendo a cultura de autoavaliação como peça de valor na contratualização de metas entre 

o gestor municipal, com definição de metas e prioridades (PINTO, SOUSA E FLORÊNCIO, 

2012). 

A dimensão Educação Permanente, Processo de Trabalho e Atenção Integral à Saúde 

apoia-se na reorientação do modelo de atenção do Brasil, como “estratégia de gestão” 

provocadora de mudanças do modo de pensar a assistência e sua execução, repercutindo de 

modo autêntico e real nas práticas de saúde, para além do caráter pedagógico da proposta. 

Constitui-se como dispositivo para a qualificação das práticas de saúde no cotidiano dos 

serviços para seu fortalecimento (ALMEIDA et al., 2019). 

A quarta dimensão explora o apoio institucional, que segundo Pereira Júnior e 

Campos (2014), foi constituída a partir da terceira edição da Política Nacional de 

Humanização. A prática, pressupõe a desburocratização do processo de trabalho a partir o 

estabelecimento de relações profícuas entre os sujeitos, cujas funções se complementam de 

modo interativo no exercício da gestão, superando, a partir deste novo, as formas tradicionais 

de gerir.  

O apoio institucional se constitui dispositivo que desenvolve o pensamento crítico em 

conjunto e a reflexão sobre as práticas em saúde, na busca por ampliar e conferir autonomia 

aos profissionais das equipes de atenção básica. Corrobora com o processo de implantação, 

acompanhamento e qualificação das equipes de atenção básica, por consolidar o processo de 

trabalho a partir de trocas que promovem atividades e sujeitos, e muda o olhar organizacional 

quanto à qualidade da oferta de serviços à população (MELO et al., 2016).  

Transposta a etapa desenvolvimento, a terceira fase do PMAQ-AB diz respeito à 

Avaliação Externa, e é executada em parceria entre o Departamento da Atenção básica e 

instituições de ensino e/ou pesquisa (IEPs) brasileiras, que participam desde a construção do 

instrumento de avaliação, até a logística das visitas às unidades de saúde com a aplicação dos 

questionários nos mais de municípios (FAUSTO et al., 2014). 
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Os avaliadores previamente selecionados para essa etapa são capacitados pelas IEPs 

aplicando, a nível local, instrumentos que verificarão padrões de acesso e qualidade da 

infraestrutura e funcionamento, a partir de entrevista com os profissionais das equipes de 

saúde e usuários. 

A etapa origina um escore criado a partir de nota que inclui a autoavaliação, a 

avaliação de indicadores e a avaliação externa, determinando o percentual mensal que deve 

ser repassado pelo MS ao fundo municipal, no componente de qualidade, conforme estabelece 

a Portaria 1.654, de 19 de julho de 2011 e a Portaria 866, de 03 de maio de 2012 (PINTO, 

SOUSA E FLORÊNCIO, 2012). 

A Certificação classifica as equipes em cinco escores de desempenho: Desempenho 

Ótimo, Desempenho Muito Bom, Desempenho Bom, Desempenho Regular e Desempenho 

Ruim. De acordo com a Portaria nº 1.645, de 2 de outubro de 2015, o resultado final 

compreende a análise das ações, atribuindo-se pesos percentuais para os atributos avaliados, 

que somados determinam a nota final, passando a gestão municipal a receber os valores 

determinados pelos desempenhos alcançados pelas equipes certificadas no Componente de 

Qualidade do Piso de Atenção Variável (PAB Variável) (BRASIL, 2017). 

Cabe salientar que embora a autoavaliação seja considerada como ponto alto de 

mudança do processo de trabalho da ABS, não se pode restringir toda a reorganização da 

equipe a este momento, já que esta é responsável por 10% da nota final (KEHRIG et al., 

2016; BRASIL, 2015). A desvalorização da etapa autoavaliativa interpõe-se às concepções do 

programa e subestima os resultados desenvolvidos pelas equipes do que diz respeito às 

reflexões dos processos de trabalho e de análise de indicadores da atenção básica.  

 O processo desenvolvido pelo PMAQ-AB assimila uma oportunidade de refletir 

sobre os processos da assistência ofertada e modificações que podem ocorrer nos modelos 

municipais de saúde a partir do esforço das equipes e gestores locais, tendo como suporte o 

recebimento de recursos financeiro a partir da certificação do PMAQ-AB.  

A instituição de novas políticas e legislações, especificamente a nova versão da 

Política Nacional da Atenção Primária, em vigor desde 2017 e a portaria nº 2.979, que 

regulamenta o Programa Previne Brasil, contribui com mudanças que geram incerteza no 

modelo de saúde vigente, no que tange ao acesso e à qualidade dos serviços ofertados. A 

proposta levantada pelo Programa Previne Brasil considera a quantidade de pessoas 

cadastradas pelos serviços de atenção básica, além de indicadores de desempenho como 

estratégias para definição e repasse de financiamentos; mudanças que, segundo Stevanim 

(2019), compõem um panorama que retrata uma contenção nos gastos públicos aliada a uma 
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elevação de preços de serviços e bens particulares em saúde. Concomitantemente, verifica-se, 

na população, um agravamento das condições epidemiológicas. 

Neste teor, Mendes, Carnut e Guerra (2018) frisam que a ABS, sendo expressa como 

porta de entrada do sistema de saúde, deve ser guiada por financiamento que retrate a sua 

representatividade, orientando-se por critérios alicerçados nas necessidades do coletivo local, 

refletindo o parâmetro de equidade sustentado pelo SUS. 

 

 

3.3 O PAGAMENTO POR PERFORMANCE NO PMAQ COMO INCENTIVO AO 

ACESSO E QUALIDADE NA ATENÇÃO BÁSICA  

 

Aumentar a relação custo-benefício nos gastos com a saúde é um desafio comum a 

todos os países, uma vez que a qualidade e eficiência dos cuidados prestados podem reduzir 

lacunas existentes entre a oferta destes e as melhores evidências científicas aceitas. Tal feitio 

busca melhorar e garantir a qualidade da atenção à saúde da população, qualificando as 

decisões de acordo com a necessidade do território adscrito, gerando impacto na saúde 

ofertada (DITTERICH, MOYSÉS E MOYSÉS, 2012). 

Métodos tradicionais de pagamento têm sido questionados, alavancando o 

desenvolvimento de novas estruturas sustentadas em sistemas de informação que mensuram o 

desempenho e projetam novos mecanismos, a fim de alinhar incentivos financeiros com 

qualidade e eficiência (CASHIN et al., 2014).  

Nessa linha de raciocínio, modelos de pagamentos com combinação de diferentes 

métodos destacam-se como novas tecnologias e buscam alinhar incentivos a objetivos do 

sistema de saúde relacionando-os à qualidade, coordenação, melhoria da saúde e eficiência 

(WHO, UNICEF, 2018). 

A aplicação de incentivos à remuneração básica tem sido técnica utilizada por 

gestores, cujo objetivo é estimular a equipe e otimizar os processos de produção, 

possibilitando o alcance de propósitos organizacionais e ampliação da qualidade 

(ZERMIANI, BALDANI E DITTERICH, 2018). Ademais, a utilização desses recursos como 

ferramenta gerencial busca de resultados e de recursos humanos, deve considerar os atuais 

desafios expostos pelas reformas do âmbito da saúde em curso no mundo (DITTERICH et al., 

2012). 

O método pagamento por desempenho (pay-for-performance, P4P), consiste na 

permuta de dinheiro a provedores ou serviços de saúde conforme os resultados obtidos frente 
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a ações ou metas mensuráveis e previamente estabelecidas. A modalidade tem por objetivo 

incentivar melhores ações individuais e coletivas, visando a resultados padronizados e 

qualificados (BARRETO, 2015; MANNION E DAVIES 2008; PEARSON et al., 2008). O 

método do P4P pode ser aplicado de diferentes formas, considerando a realização de 

procedimentos ou sob análise de condições de saúde de determinados grupos, por exemplo. 

(ZERMIANI, BALDANI E DITTERICH, 2018; OXMAN E FRETHEIM, 2009).  

Programas com o propósito de aprimorar o desempenho na saúde pública através de 

incentivos financeiros podem ser encontrados na China, Reino Unido; na região autônoma de 

Andaluzia na Espanha; além de países como Ruanda, Camarões, Austrália, Canadá, EUA, 

Nova Zelândia (REZENDE et al., 2018; KONDO et al., 2016), e embora apresentem sistemas 

de saúde com características de organização distintas, fundamentam a remuneração por 

desempenho na lógica de que consequências positivas induzem comportamentos que refletem 

na melhoria de resultados. 

Considerando ainda o contexto internacional, o P4P tem sido defendido como 

expediente que possibilita a melhoria da qualidade da assistência através do alcance de metas 

pactuadas, e apesar de existirem lacunas sobre sua efetividade, é uma das estratégias 

dominantes na busca da qualidade dos sistemas e organizações de saúde (OXMAN E 

FRETHEIM, 2009; MANNION E DAVIES, 2008). 

O modelo P4P tem sido uma estratégia adotada com o objetivo de ensejar mudanças 

de comportamento baseadas em alcançar resultados mais satisfatórios em provedores de 

serviços de saúde, individual ou coletivamente.   (BARRETO, 2015). 

No Brasil, os municípios têm adotado diferentes formas de organização da atenção e 

de modelos de gestão. Especificamente no âmbito da gestão por resultados, o uso de 

incentivos financeiros tem angariado interesse do Ministério da Saúde, a exemplo do PMAQ 

que foi inspirado em experiências internacionais de sistemas de avaliação do desempenho 

agregadas ao componente financeiro (ZERMIANI, BALDANI E DITTERICH, 2018; 

GIRARDI; SALGADO; VAN STRALEN, 2015).  

Segundo Macinko, Harris e Rocha, (2017) e Fausto et al., (2014) a extensão, o número 

de usuários cobertos, o montante de recursos investidos e o desempenho das equipes 

traduzido em repasses de incentivos financeiros para a gestão municipal fazem do PMAQ-AB 

o maior programa mundial de P4P às equipes de saúde. Assim, o mapeamento, o 

monitoramento e a avaliação do modelo de P4P proposto e pelo PMAQ-AB podem trazer à 

luz, de forma ampla, suas limitações e possibilidades de aplicação, além do efeitos 

relacionados ao seu uso (BARRETO, 2015).  
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O desenho do PMAQ-AB, com consequente certificação e incentivo, propõe o 

compromisso dos atores para com as práticas de gerenciamento da assistência. Barbosa et al., 

(2016) destacam que a performance das equipes durante o processo é um fator determinante 

para a certificação. Os impactos do P4P são capazes de melhorar a qualidade e facilitar a 

redução de custos, porém cabe observar a necessidade de estabelecer casualidade entre os 

programas e as mudanças no desempenho dos trabalhadores como pontos avaliativos (UFMG, 

2014; FRETHEIM, 2009; ZERMIANI, BALDANI E DITTERICH, 2018).   

Ter instrumentos que avaliem o impacto do modelo de alocação dos recursos do 

PMAQ-AB sob o ponto de vista da qualidade da assistência ofertada pelas equipes de saúde 

participantes, significa compreender com maior ênfase os reflexos do P4P e as circunstâncias 

resultantes da adoção dessas inciativas enquanto agentes transformadores da realidade 

(MORAES E IGUTI, 2013). 

O aumento no financiamento global proporcionado pelo PMAQ-AB para a ABS é 

expressivo. Inexistente em 2010, repassou 70 milhões de reais em 2011 para equipes 

certificadas, quase 700 milhões em 2012 e foi orçado em mais de 1,6 bilhões em 2014; tendo 

a criação do componente de qualidade do PMAQ-AB, elevado o PAB Variável entre 2010 e 

2014, de 5,92 para 11,17 bilhões (BARBOSA et al., 2016). Os números caracterizam o 

impacto financeiro da lógica de financiamento da ABS proporcionada pelo programa, que 

além da indução à adesão, traz o incentivo à melhoria gradual da assistência à saúde.  

Este, somado à Emenda Constitucional 95 (EC 95), ao sucateamento das empresas 

estatais e privatização da gestão pública, em especial dos serviços de saúde e educação se 

desenha como mecanismo criado pelo governo, e recomendado pelo Banco Mundial, como 

imposição de perdas importantes, que podem chegar a mais da metade dos recursos recebidos 

atualmente, a centenas de municípios, notadamente os de menor porte demográfico 

(NARVAI, 2019). 

 

3.4 O GESTOR MUNICIPAL NO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PMAQ-AB 

 

O gestor no processo de descentralização do SUS 

  

O modelo de atenção voltado à ESF no país tem conquistado importantes avanços na 

expansão do acesso aos serviços de saúde, registrando contínua ampliação desse sistema de 

organização da atenção básica nos municípios, imcorporando ações ofertadas à população na 

primeira esfera de atenção (FAUSTO E FONSECA, 2013).  
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A descentralização da gestão modificou o fluxo de recursos governamentais no 

sistema de saúde. Dessa forma, as possibilidades de intervenção por parte de agentes políticos 

são afetadas, o que se reflete nessas comunidades representadas. No intuito de estruturar a 

gestão descentralizada com provisão de serviços de saúde para garantir o acesso pleno da 

população aos programas de saúde, o processo de estruturação do SUS avançou conduzido 

desde a União sentido à descentralização municipal (FLEURY et al., 2010; ROSA E 

SULZBACH, 2004). 

Destarte, conforme estados e municípios aderiram às condições negociadas de forma 

tripartite, responsabilidades sanitárias foram transferidas para estes. Concomitantemente, a 

oferta de serviços foi ampliada juntamente com o estabelecimento de processos estáveis de 

formulação, monitoramento e expansão da base de financiamento tripartite, proporcionando 

maior autonomia a cada instância no processo de decisão em relação à aplicação dos recursos 

que atendam às necessidades locais. (ARCARI et al., 2020; FLEURY et al., 2010). 

 Sônia Fleury (2014) argumenta que o processo de descentralização no Brasil 

divide opiniões, destacando que céticos alegam que esta pode ameaçar a democracia, na 

medida em que a captura dos recursos pelas elites regionais provoca o ressurgimento do 

autoritarismo; temem que diminua a coerência da comunidade política nacional e fragilize a 

coordenação de políticas sociais, favorecendo a ocorrência de instabilidades fiscais. 

Opostamente, sobre a aestratégia de democratização, Fleury (2014) destaca três pontos: 

1 – os governos subnacionais tendem a ser mais responsáveis (accountable) 

perante a cidadania, uma vez que os cidadãos podem monitorar melhor os 

governos locais; 

2 – cria oportunidades para os cidadãos desenvolvam novas práticas de 

participação dentro de arenas locais, recuperando a comunidade como um espaço 

político importante para se engajar em ações de solução de problemas coletivos; 

3 – permite inclusão de diferentes setores da sociedade no processo decisório dos 

governos locais.   

 Ademais, é pertinente ressaltar que grande parte do debate sobre os impactos da 

descentralização vem refletir como este poder local pode acometer a institucionalidade 

democrática e a eficiência econômica.  

Sobre potencialidades e nós críticos vivenciados no processo de descentralização pela 

gestão local, Pinafo, Carvalho e Nunes (2016) reitera que cabe ao gestor analisar e consolidar 

os cenários da descentralização da saúde no âmbito municipal. Para tanto, cabe considerar a 

ampliação do acesso da assistência à saúde a nível local por meio da participação dos 
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conselhos municipais no orçamento e na definição das prioridades, da prestação de contas, e 

da capacitação profissional.  

Assim, nota-se que a consolidação da descentralização desvela-se como desafio para a 

gestão local, requerendo competências técnicas e gerenciais. Sendo assim, o gestor municipal 

precisa estruturar, organizar, planejar e avaliar, atualizando as informações, disseminando 

conhecimento na dimensão política e institucional (MARTINS E WACLAWOVSKY, 2015; 

PAIVA et al., 2019). 

O gestor da saúde depara-se com gigantescos problemas para regular o acesso das 

pessoas pelo desconhecimento das reais necessidades de saúde, falta de ferramentas 

adequadas para gerir o sistema e o subfinanciamento da atenção básica, da atenção 

especializada de média complexidade (área preterida em todo o período de construção do 

SUS) e da alta complexidade, que consome grande parte dos recursos públicos, além de outras 

limitações (COSEMS, 2019). 

  

Competências e habilidades no desempenho da função    

 

 A organização das práticas gestoras deve possibilitar a institucionalização de 

ações de monitoramento e de avaliação a nível municipal.  Um bom gestor, além de 

apresentar posicionamento ético e demonstrar capacidade técnica, deve garantir que os 

investimentos sejam aplicados e direcionados de forma que diminuam-se as desigualdades 

detectadas pelo gestor na comunidade atendida. (CARVALHO et al., 2020; CARVALHO, 

SHIMIZU E SOUSA, 2017).  

Nas últimas décadas, os serviços e sistemas de saúde na atenção básica vêm passando 

por processso amplo de expansão. Além disso, verifica-se que o investimento no setor, 

principalmente no que se refere à qualificação de ações e criação de intervenções que deem 

suporte aos serviços ampliados, não é suficiente, o que representa grande desafio aos gestores. 

(CARVALHO, 2016).  

A acelerada expansão do SUS nas últimas décadas, aliada a inciativas tímidas de 

qualificação dos gestores do sistema de saúde na criação de intervenções de retaguarda aos 

serviços são desafios enfrentados na atualidade. O processo de descentralização requereu 

maior qualificação dos gestores locais acerca da aplicação os recursos, seus instrumentos e 

legislação pertinente.  

Diretrizes e normas orientaram a divisão de competências e com ela regimentaram 

mecanismos para direcionamento regional, organização das transferências financeiras, 
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deixando o município com a maior responsabilidade acerca da gestão nos serviços de saúde 

(BRANDÃO E SCHERER, 2019). Segundo Lorenzetti et al., (2014) “faltam profissionais 

preparados para atuar como gestores no SUS”, e destacam a frágil formação técnica dos 

profissionais de saúde para a gestão, a descontinuada e ineficiente ação da educação 

permanente nesta área, a alta rotatividade dos gestores, e a dificuldade de atuar em modelos 

de gestão diferentes do tradicional. 

Nesta vertente, estudo conduzido por Carvalho et al., (2020), que analisou o perfil e as 

percepções de 2.313 secretários municipais de saúde sobre as agendas e os desafios para o 

SUS para o ciclo 2017-2020, revelou uma gama de desafios vivenciados por esta população 

(QUADRO 1).  

 

QUADRO 1 – Dimensões da organização e desafios na gestão do SUS. 

Dimensões da 

organização e 

Gestão do SUS 

Desafios mencionados pelos gestores municipais 

Atenção Básica Efetivação da contrapartida do Estado 

Atenção 

Especializada 

Garantia de consultas, exames e internações em quantidade e qualidade 

Regionalização Fortalecimento das CIR como instâncias de planejamento e pactuação no 

âmbito regional 

Planejamento Qualificação das equipes gestoras municipais para prática do planejamento em 

saúde 

Controle Social Apoiar o processo de mobilização social e institucional em defesa do SUS 

Apoiar o processo de formação dos conselheiros de saúde 

Judicialização Ampliar o conhecimento do órgão de controle sobre a dinâmica da gestão das 

ações e serviços de saúde no âmbito do SUS 

Gestão do 

Trabalho 

Implementação e pactuação de diretrizes para políticas de educação e gestão do 

trabalho que favoreçam o provimento e a fixação de trabalhadores de saúde, no 

âmbito municipal 

Financiamento Garantir o financiamento estável e sustentável para o SUS, melhorando o 

padrão do gasto e qualificando o financiamento tripartite e os processos de 

transferência de recursos 

FONTE: CARVALHO et al., 2020. 
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Em vista disso, convem destacar que o gestor municipal de saúde é considerado ator-

chave na organização das redes de atenção à saúde e da regionalização, sendo responsável 

pela articulação política e administrativa e coordenação local dos serviços de saúde, utilizando 

o pensar sistêmico na construção de agendas amplas que contemplem reformas nos âmbitos 

macro e microeconômico do SUS, alinhadas entre si quanto a gestão, atenção à saúde e 

modelos de financiamento (FERREIRA, et al., 2018; MENDES-DA-SILVA, 2019). 

Uma gestão eficaz alia os recursos financeiros disponíveis à formação de equipe 

dirigente que qualifique a gestão do sistema em todas as suas possibilidades operacionais e 

que seja capaz de oferecer assessoria técnica no que se refere a planejamento, gestão de 

coletivos e intervenções comunitárias (CONASEMS, 2019). 

Entre falta de recursos e rotatividade, a autonomia e o protagonismo dos gestores 

municipais demonstram a viabilidade e relevância do modelo de gestão descentralizada, por 

isso o aperfeiçoamento das atividades de monitoramento e avaliação da Atenção Básica são 

ferramentas de auxílio na análise e organização de informações para fundamentar a tomada de 

decisão no âmbito local (CAVALCANTI, NETO E SOUSA, 2015; CONASEMS, 2019). 

Por fim, a reflexão trazida por Fleury et al. (2010) dimensiona a complexidade do 

gerir saúde na instância local, expondo que governar em saúde traduz um conjunto de 

responsabilidades, decisões, formulação e execução de políticas no âmbito municipal, 

considerando a necessidade de prestar contas de cada investimento, buscando incentivar e 

propiciar melhores resultados de produção local.   

 

A figura do gestor local no PMAQ-AB 

 

 O objetivo do programa PMAQ-AB é ampliar o acesso e melhorar a qualidade da 

atenção básica, contribuindo com o progresso do padrão de oferta de serviços com qualidade 

para o cidadão. Utilizando o financiamento, o programa oportuniza aos municípios atingirem 

melhorias no gerenciamento de políticas fundamentadas nas necessidades locais. 

 Um dos aspectos importantes para que o PMAQ-AB tenha resultado importante 

nos municípios é uma gestão pública dos recursos que preze pela qualidade, especificamente a 

gestão municipal de saúde, que tem por responsabilidade realizar o planejamento, 

acompanhamento e avaliações dos serviços de saúde prestados. (FLÔRES et al., 2018).  

 Considerando que um dos objetivos do PMAQ-AB é que os gestores locais, suas 

equipes de saúde de atenção básica e os usuários se envolvam em um processo de 

modificação na abordagem sobre a gestão e qualificação da atenção bás tomada de decisão, 
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sempre tendo em vista a melhoria da qualidade do serviço prestado e do acesso a ele. 

(BRASIL, 2011; BRASIL, 2017).   

Sobre este ponto é válido ressaltar que a inovação creditada ao PMAQ-AB consiste 

em estratégia indutora da cultura de análise e intervenção que associa o incentivo financeiro 

ao desempenho profissional, a partir de indicadores e padrões, tornando possíveis 

comparações estatísticas entre os resultados alcançados por gestões locais e suas equipes de 

saúde (LEMOS, PRADO E MEDINA, 2018). 

É importante destacar que o programa, em todas as suas etapas, mobiliza os diversos 

atores implicados com AB, por meio de estratégias que pressupõem um estímulo à 

problematização entre os atores do processo, gestores, equipes e usuários, de modo que se 

produzam mudanças efetivas na prestação dos serviços. (PINTO, SOUSA E FERLA, 2014). 

Contudo, a vivência do processo de modo dialogado, favorecendo a negociação, 

apresenta fragilidade na prática. Pode-se mencionar como exemplo a etapa da adesão ao 

PMAQ-AB pelas equipes de saúde, onde o caráter “participação voluntária” não é destacado 

pelos gestores (BETUSSO E RIZOTTO, 2018; JALES, JALES E GOMES, BARBOSA E 

FERLA, 2016; SAMPAIO, 2016). 

O demonstra, em certa medida, que a Considerando o leque de responsabilidades que 

envolvem o desempenho da gestão local em saúde, Paiva et al. (2018) lembram que a 

ausência de institucionalização do cargo de gestor municipal da saúde corrobora para a 

indefinição do mesmo, sendo este fato potencializado pela deficiência de uma formação 

profissional adequada.  

Em seu estudo, os autores mencionam que, atualmente, mais de 70% das pessoas que 

ocupam posição de gestores não fizeram nenhum curso ou capacitação para exercer tal papel 

de comando (PAIVA et al., 2018).  

Logo, os fatos acima mencionados constituem gargalos que comprometem a 

organização dos serviços, inclusive do PMAQ-AB, reduzindo o acesso e a qualidade da oferta 

de serviços e cuidados no âmbito da atenção primária (LORENZETTI et al., 2014). 

Para superar os desafios, o gestor, deve saber trabalhar em equipe de forma a 

desenvolver os conhecimentos e técnicas do grupo, buscando sinergia e desenvolvimento 

contínuo, já que aprimorar competências técnicas e administrativas na prática profissional é 

fundamental na articulação e compartilhamento democrático (PAIVA et al., 2018). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

A presente pesquisa define-se como sendo uma abordagem metodológica do tipo 

quantitativa, exploratória, descritiva e analítico, uma vez que, respectivamente, “aprofunda o 

conhecimento em determinado tema, tornando-o explícito ou evidenciando novos campos de 

estudo” e “apresenta as características de determinada população ou fenômeno, ou, ainda, 

estabelece relações entre variáveis” (BARBOSA et al, 2012, p. 42). A investigação proposta 

se baseia numa base de dados primária, originada de pesquisa realizada com gestores 

municipais da saúde, contemplando o estado da Paraíba, cuja coleta ocorreu no ano de 2018. 

Quanto aos procedimentos técnicos, esta pesquisa tipifica-se como sendo um 

levantamento, caracterizado pela interrogação direta a respeito do comportamento que se 

deseja conhecer, a partir do pedido de informações a um grupo significativo de pessoas a 

respeito do problema abordado. Posteriormente, diante de análise quantitativa do material, 

chegue-se às conclusões que correspondem aos dados coletados (GIL, 2002). 

 Neste contexto, Fonseca (2002) e Gil (2002) ratificam que este tipo de procedimento 

técnico pode ser utilizado em estudos exploratórios e descritivos conduzidos a partir do 

levantamento de uma amostra ou levantamento de uma população. Nesse caso foi considerado 

um levantamento do tipo amostral, tendo em vista que foi selecionada uma amostra dos 

gestores municipais contemplando os 223 municípios da Paraíba. 

O estudo foi conduzido paralelo à Avaliação Externa do terceiro ciclo do PMAQ-AB, 

ocorrida no segundo semestre de 2018, que percorreu os municípios do estado da Paraíba, 

envolvendo 1281 equipes de Atenção Básica, 101 equipes de Saúde Bucal, 266 Equipes 

NASF e 4 usuários de cada Equipe de Atenção Básica participante do PMAQ. 

 

4.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

A base de dados da pesquisa compreende o universo de 223 gestores municipais do 

Estado da Paraíba, sendo incluídos na amostra aqueles que concordaram em participar da 

pesquisa, considerando, portanto, um total de 219 indivíduos constituintes na população-alvo. 

Na seleção dos participantes da amostra, definindo-se como critério de inclusão a participação 

de um gestor por município, escolhido entre o Secretário de Saúde ou um dos gestores 

responsáveis pela Atenção Básica em cada cidade. 
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Foram consideradas perdas para o estudo aqueles gestores que não desejaram 

participar da pesquisa e questionários respondidos em duplicidade. Para o caso de duplicidade 

de respostas, elegeu-se como critério de escolha aquelas respostas cujo participante 

mencionou ocupar o cargo com maior responsabilidade na tomada de decisões.  

Deste modo, em cada visita municipal, após finalização dos trâmites da avaliação 

externa, os avaliadores do PMAQ-AB informavam aos gestores muncipais sobre o propósito 

da pesquisa, esclarecendo que sua participação não tinha correlação com os dados avaliados 

neste segundo momento. 

 

4.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

A pesquisa foi coordenada pela equipe de pesquisadores do Grupo de Pesquisa 

Política, Educação e Cuidado em Saúde (GEPESC), sendo os participantes convidados à 

participarem da coleta de dados imediatamente após a conclusão dos trâmites da avaliação 

externa do terceiro ciclo do PMAQ-AB.  

Visando ao alcance dos objetivos propostos, foi construído um instrumento de coleta 

de dados do tipo questionário, contendo questões com abordagem tanto fechada quanto 

aberta, e aplicado aos gestores da atenção básica. Ressalta-se que o instrumento foi construído 

pelos pesquisadores, tomando como base o conhecimento teórico e conceitual destes sobre o 

objeto da pesquisa (ANEXO II). 

O instrumento de coleta de dados é composto por três dimensões, elencadas nos quadros 

2, 3 e 4, descritos a seguir. 

 

QUADRO 2 – Descrição das variáveis investigadas na dimensão 1 da pesquisa.  

Variáveis Descrição das variáveis Categorias de respostas 

Q1 Idade - 

Q2 Sexo Feminino 

masculino 

Q3 Cargos ocupados pelos entrevistas Secretário (a) municipal de saúde  

Direção/Coordenação da ABS 

Gerente  

Outros 

NS/NR 

Q4 Há no município alguma normativa que 

regulamente o uso dos incentivos 

financeiros do PMAQ-AB no município? 

Sim, desde o 1º ciclo  

Sim, desde o 2º ciclo 

Apartir do 3º ciclo 

Não existe normativa 

NS/NR 

Q5 Qual a normativa existente em cada ciclo Lei municipal do PMAQ 
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do programa? 

(ciclo 1) 

(ciclo 2) 

(ciclo 3) 

Portarias e decretos 

Pactuação Formal do Conselho Municipal de 

Saúde  

Outras legislações 

NS/NR 

FONTE: Autoria própria, 2019. 

 

QUADRO 3 – Descrição das variáveis investigadas na dimensão 2 da pesquisa.  

Variáveis Descrição das variáveis Categorias de respostas  

Q6 O incentivo financeiro foi concedido 

exclusivamente para as equipes de atenção 

básica participantes do PMAQ-AB? 

Sim 

Não  

Q7 Qual a periodicidade do repasse dos 

recursos financeiros do PMAQ-AB para as 

equipes?  

(ciclo 1) 

(ciclo 2) 

(ciclo 3) 

Mensal 

Bimestral 

Trimestral 

Semestral 

Anual 

Vinculada à avaliação externa do PMAQ 

Não há periodicidade definida 

Não há repasse para as equipes 

Q8 Você sabe em MÉDIA qual a porcentagem 

dos incentivos financeiros do PMAQ-AB 

foi/é repassada para as equipes de atenção 

básica? 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Até 40% do valor recebido pelo município 

De a 40% a 60%do valor recebido pelo 

município 

Mais de 60% do valor recebido pelo município 

Não houve repasse para as equipes nesse ciclo 

NS/NR 

Q9 Para o repasse do incentivo financeiro do 

PMAQ-AB às equipes de AB, quais são os 

critérios considerados? 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

O resultado da avaliação externa do PMAQ 

O alcance de metas absolutas e relativas 

Algum tipo de ranqueamento relativo 

Todas as equipes de atenção básica recebem 

igual 

NS/NR 

Outros 

Q10 Para quais profissionais das equipes de 

Atenção Básica o incentivo do PMAQ-AB 

foi/é repassado (1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Médico 

Enfermeiro  

Odontólogo  

Tec de Enfermagem 

Agente comunitário de saúde (ACS) 

Técnico ou auxiliar de saúde Bucal 

NASF 

Outro profissionais de nível superior 

Apoio/gerente 

Não há repasse para as equipes de AB 

Outros 

NS/NR 

Q11 Como é utilizado o restante do incentivo 

do PMAQ-AB 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Repassado para gestores da Atenção Básica à 

Saúde 

Em Obras das Unidades Básicas de Saúde 

Em processos de Educação Permanente em 

Saúde para a Atenção Básica à Saúde 

Em compra de medicamentos, insumos e 
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materiais 

Em investimentos não especificados na Atenção 

Básica à Saúde 

Todo o valor é repassado às equipes 

Outros 

NS/NR 

FONTE: Autoria própria, 2019. 

 

QUADRO 4 – Descrição das variáveis investigadas na dimensão 3 da pesquisa.  

Variáveis Descrição das variáveis Categorias de respostas  

Q12 O repasse de recurso financeiro do PMAQ-

AB tem trazido problemas na relação entre 

os atores envolvidos? 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Há problemas entre os profissionais das Equipes 

de ABS. 

Há problemas entre os profissionais das Equipes 

de ABS e a Gestão. 

Há problemas entre a gestão e o Ministério da 

Saúde 

Há problemas com o Conselho Municipal de 

Saúde 

Não há problemas quanto ao repasse 

Não há repasse para as equipes da AB 

Outros 

NS/NR 

Q13 Considerando o ciclo, como você avalia 

que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem 

incentivado a qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 1) 

Melhorar acesso 

Melhorar eficiência 

Melhorar processos de trabalho 

Melhorar resultados em saúde 

Melhorar satisfação do usuário 

Melhorar satisfação profissional  

Q14 Considerando o ciclo, como você avalia 

que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem 

incentivado a qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 2) 

Melhorar acesso  

Melhorar eficiência  

Melhorar processos de trabalho 

Melhorar resultados em saúde 

Melhorar satisfação do usuário 

Melhorar satisfação profissional  

Q15 Considerando o ciclo, como você avalia 

que o repasse do recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes tem 

incentivado a qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 3) 

Melhorar acesso 

Melhorar eficiência  

Melhorar resultados em saúde 

Melhorar resultados em saúde 

Melhorar satisfação do usuário 

Melhorar satisfação profissional 

FONTE: Autoria própria, 2019. 

 

A primeira parte do instrumento contém questões que exploram caracterização do gestor 

participante da pesquisa e a existência de normativas que regulamentaram o repasse dos recursos 

do PMAQ-AB no âmbito municipal. 

A segunda parte do instrumento avaliativo diz respeito a perguntas que investigam como 

ocorreram os trâmites de recebimento e utilização do recursos advindo do programa pelas equipes 

de atenção primária, e investigam como foram utilizaçdos os recursos durante os ciclos do 

PMAQ-AB. 



 

 

  

37 

A terceira parte contempla as variáveis que foram utilizadas para analisar os reflexos a 

cerca das melhorias identificadas pelos gestores municipais mediante a aplicação dos recursos 

financeiros para a melhoria do acesso e da qualidade. 

A decisão de separar as informações coletadas segundo os ciclos do PMAQ-AB foi uma 

estratégia utilizada pelos pesquisadores cujo intuito foi obter com maior solidez e fidedignidade às 

respostas quanto à evolução do processo de trabalho, na perspectiva de investigar se houve 

mudanças entre os ciclos, conforme os objetivos propostos pelo Programa.  

 

O banco de dados utilizado nesta pesquisa é composto por variáveis categóricas ordinais e 

nominais, que versam sobre utilização dos recursos financeiros advindos do PMAQ-AB após 

certificação. Os dados amostrais foram coletados por meio de duas formas de aplicação do 

questionário: presencial e online, de acordo com as particularidades do respondente e ciclo do 

PMAQ. Na forma aplicação online, teve-se como apoio a plataforma Google Forms de 

formulários eletrônicos. A versão original do banco de dados possui 223 casos e 15 variáveis 

(ANEXO II), sendo as variáveis organizadas e identificadas segundo os instrumentos de 

coleta de dados. 

 

4.4 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Sustentando-se na busca por entender as variáveis e como estas podem interferir no 

resultado referenciado pelos participantes, conduziu-se o tratamento e a análise dos dados, 

tomando como ponto de partida a organização e o agrupamento das informações coletadas, 

estruturando-as de modo a serem abordadas utilizando instrumentos adequados e 

fundamentados com a realidade da pesquisa.  

Sendo assim, a análise de dados foi baseada em três etapas: a primeira relacionada à 

análise exploratória dos dados, a segunda parte relacionada à inferência, onde foi verificado o 

comportamento de algumas variáveis de interesse, segundo os ciclos do PMAQ, e por fim, 

sendo identificada a existência de modificações entre os ciclos, investigou-se através da 

análise de agrupamentos, qual ciclo do PMAQ difere dos demais.  

 

4.4.1 Análise Descritiva 

  

Com o objetivo de explorar o caráter comportamental dos dados, a análise descritiva 

atua descrevendo o conjunto de dados, e pode ser definida como sendo o conjunto de técnicas 
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e regras que contemplam todas as informações coletadas acerca de uma população ou 

amostra, sem perdas ou distorções (HUOT, 2002). 

Esse tipo de análise lança mão de técnicas analíticas para proceder a investigação, as 

quais organizam os dados em tabelas e gráficos, proporcionando relatórios considerando a 

dispersão dos dados e a tendência central (MORAIS, SEM ANO). 

Na presente pesquisa, após a estruturação do banco de dados, foi conduzida seleção de 

variáveis contemplando aquelas que remetiam à normatização municipal de repasse financeiro 

do incentivo PMAQ-AB, atores envolvidos no recebimento deste incentivo e avaliação quanto 

à melhoria do acesso, eficiência, processos de trabalho, resultados em saúde, satisfação do 

usuário e satisfação do profissional. A tabulação dos dados foi realizada através do programa 

Excel da Microsoft. Posteriormente, as variáveis e seus construtos foram introduzidos no 

software SPSS e analisados. 

Os dados foram manejados de modo a possibilitar sua análise estatística, almejando 

um modelo que subsidie a tomada de decisão do gestor com maior chance de sucesso. Assim, 

no intuito de avaliar a relação entre a aplicação dos recursos do PMAQ-AB e os resultados 

obtidos relacionados com a melhoria do acesso e qualidade à atenção básica, realizou-se 

inferências através do teste de Friedman para avaliar a significância das relações. 

 

4.4.2 Inferência Estatística 

  

Após a análise exploratória de dados, procedeu-se a etapa de inferência estatística 

com o objetivo de avaliar o comportamento das variáveis das dimensões 2 e 3 descritas 

anteriormente, segundo os ciclos do PMAQ. Sendo assim, espera-se na seção resultados 

identificar possíveis modificações na gestão da atenção básica de saúde decorrentes da 

implementação do pagamento por performance utilizado no PMAQ, segundo os ciclos 1, 2 e 

3.  

Considerando que as variáveis que compõem as dimensões 2 e 3 do questionário 

são classificadas como qualitativas nominais e ordinais, e portanto, não seguem a distribuição 

de probabilidade normal, optou-se pela realização de testes não paramétricos para inferência 

estatística das mesmas.  

A inferência estatística realizada visou avaliar possíveis diferenças significativas 

nas variáveis de interesse, segundo os ciclos 1, 2 e 3. Desse modo, considerou-se para 

realização do teste de inferência a população pesquisada, os três ciclo do programa, e os 

atributos de respostas quanto à utilização do pagamento por desempenho, pressupondo-se que 
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sua aceitação teórica decorram da política de saúde tomada como base. Assim, para uma 

variáveis do tipo nominal foi realizado o teste Q-Cochran e para variáveis do tipo ordinal, o 

teste de Friedman. 

O teste Q-Cochran é o teste não paramétrico adequado para situações em que 

temos amostras relacionadas no tempo (no caso em questão, seriam os ciclos do PMAQ-AB) 

e há o interesse em avaliar a igualdade na proporção de respostas entre os primeiro, segundo e 

terceiro momentos. Este teste foi aplicado, por exemplo, à variável Q6 com o objetivo de 

identificar se a proporção de municípios que efetuaram o pagamento do incentivo financeiro 

por desempenho do PMAQ-AB, exclusivamente, para as equipes de atenção básica 

permaneceu inalterada no decorrer dos três ciclos. 

Assim como no teste de Q-Cochran, o teste de Friedman também é um teste não 

paramétrico adequado para avaliar amostras relacionadas no decorrer do tempo, mas nesse 

caso é possível estabelecer postos (rank) para os valores assumidos pela variável. Sendo 

assim, para realizar o teste de Friedman, primeiramente foram criados postos para as variáveis 

ordinais com o objetivo de avaliar a suposição de igualdade de médias entre os postos. Em 

seguida, os testes foram executados para algumas variáveis de interesse das dimensões 2 e 3, 

através do pacote estatístico SPSS, versão 20.0 e foi considerado o nível de significância de 

5%. 

Na aplicação do teste de Friedman, “se a hipótese de nulidade (de que todas as 

amostras - colunas - provenham da mesma população) é, de fato, verdadeira, então a 

distribuição de postos em cada coluna será aleatória, sendo então de se esperar que os postos 

apareçam em todas as colunas com frequências aproximadamente igual” (VIALI, 2008, n.p). 

Neste estudo a hipótese testada é a de que existe diferença entre os ciclos do 

PMAQ-AB para a variável de interesse, contra a hipótese nula de que os resultados analisados 

a partir dos ciclos de ocorrência do PMAQ-AB não diferem entre si. Basicamente, a hipótese 

estatística testada para as diversas variáveis das dimensões 2 e 3, foi: 

 

H0: µ 1 = µ 2 =µ 3 x H1: Ao menos uma das médias difere das demais;  

onde µi representa a média dos postos da variável no ciclo do PMAQi. 
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Ou seja: 

 

i. A hipótese nula, H 0, é que não existe diferença significativa entre as médias dos postos da 

variável de interesse, segundo os ciclos 1, 2 e 3. Assim, a hipótese nula indica que a 

implementação do PMAQ não produziu diferença no decorrer de seus ciclos. 

 

ii. A hipótese alternativa, H 1, é a de que ao menos umas das médias dos postos apresentou 

diferença significativa das demais, para a variável de interesse, segundo os ciclos 1, 2 e 3. 

Nesse caso, a hipótese alternativa indica que a implementação do pagamento por performance 

através do PMAQ produziu alguma diferença significativa no decorrer de seus ciclos. Assim, 

no intuito de avaliar a efetividade da aplicação dos recursos do PMAQ-AB no decorrer de 

seus ciclos no tocante às dimensões 2 e 3 do questionário, foram realizadas inferências através 

do teste de Friedman para avaliar possíveis diferenças significativas entre os ciclos do PMAQ. 

 

4.4.3. Análise de Agrupamento hierárquico 

 

A análise de agrupamentos (cluster analysis) consiste em uma técnica estatística que 

possibilita ao pesquisador separar, classificando os dados observados e agrupando-os em 

conjuntos (clusters) mutuamente exclusivos, de forma que as formações tenham similaridade 

interna e grande dissimilaridade externa (MOORI, MARCONDES E ÁVILA, 2002). 

Para Pereira (1999), a análise de agrupamento tem como procedimentos de análise o 

cálculo das distâncias euclidianas entre os objetos estudados no espaço multiplano de todas as 

variáveis consideradas, sendo essa uma das principais medidas; a sequência de agrupamento 

por proximidade geométrica calculada a partir do objeto mais próximo e o reconhecimento 

dos passos de agrupamento para identificação coerente de grupos dentro do universo de 

objetos estudados. 

O agrupamento das variáveis ocorre tomando como base a distância entre estas, tendo 

como base as medidas de associação: similaridade, que agrupa as variáveis a partir dos 

valores obtidos pela correlação; e dissimilaridade que é calculada pela distância euclidiana. 

Em seguida, procede-se o agrupamento hierárquico, com a formação de conjuntos com as 

variáveis semelhantes e, conforme os valores de similaridade e dissimilaridade, ocorrem 

formações de subconjuntos que se unem, construindo o universo amostral em um único 

grupo, ou seja, um cluster único com todas as variáveis analisadas. “A suposição básica de 
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sua interpretação é esta: quanto menor a distância entre os pontos, maior a semelhança entre 

as amostras” (NETO E MOITA, 1998, p. 468). 

A análise de agrupamento desenvolvida nesta pesquisa possibilitou montar um 

panorama de decisões com o conjunto de dados da pesquisa, compreendendo que o 

instrumento utilizado contemplou os três ciclos do PMAQ-AB. Deste modo, a clusterização 

guiou a criação de dendrogramas, permitindo ilustrar os dados de maneira mais intuitiva, 

facilitando a interpretação e análise das tomadas de decisões dos gestores em cada ciclo de 

realização do PMAQ-AB. 

Sobre os dendrogramas, também chamados de gráficos em árvores, cabe ressaltar que 

estes são singularmente relevantes na representação e “visualização de semelhanças entre 

amostras por pontos em espaço com dimensão maior do que três, onde a representação de 

gráficos convencionais não é possível” (NETO E MOITA, 1998, p. 468). Traduz através de 

síntese gráfica a informação, apoiando-se aí sua grande utilidade na classificação, comparação 

e discussão de agrupamentos (VICINI, 2005). 

 

4.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O estudo cumpriu os aspectos éticos relativos à pesquisa com seres humanos, 

conforme normatiza a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a qual 

visa a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos 

participantes da pesquisa e ao Estado. 

Por conseguinte, o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

do Centro de Ciências da Saúde – CEP/CCM/UFPB tendo sido aceito por meio do registro de 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética, CAAE: 90331418.6.0000.8069 e 

executado após sua aprovação. 

Os objetivos do estudo foram apresentados aos participantes por meio do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, o qual foi elaborado e impresso em duas vias, sendo, no 

ato da coleta de dados, a primeira via entregue ao sujeito da pesquisa e a segunda arquivada 

pelo pesquisador, firmando assim o consentimento por escrito de participação no estudo.  

Na ocasião da coleta de dados, alguns gestores optaram por responder o questionário 

posteriormente, mediante as demandas laborais. Assim, procedeu-se a assinatura do termo 

com repasse de link de acesso ao questionário para responder a pesquisa. 
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Convém ressaltar que foi assegurado o anonimato dos participantes, esclarecendo o 

direito de desistência em qualquer etapa da coleta de dados sem que isso se configurasse 

como prejuízo ou dano de qualquer ordem. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da metodologia anteriormente apresentada, os resultados alcançados conforme 

a análise estatística dos dados são demonstrados juntamente com as reflexões sobre os 

achados, e sua discussão realizada com base em literaturas pertinentes e documentos 

ministeriais. 

 Para proceder a exploração quantitativa, o instrumento que guiou a coleta 

juntamente com o banco de dados foram analisados na busca de nortear a análise com clareza 

e determinação, obedecendo a lógica metodológica de organização das variáveis, em 

dimensões, a saber:  

 

- Dimensão 1 – Identificação do gestor local em saúde e existência de normativas 

municpais regulamentando o repasse de recursos advindo do PMAQ-AB; 

- Dimensão 2 – Legislação e critérios para a distribuição e recebimentos dos repasses 

financeiros do PMAQ-AB; 

- Dimensão 3 – Reflexos da tomada de decisão quanto à utilização dos recursos financeiros 

do PMAQ-AB. 

 

Esta divisão foi proposta considerando as literaturas pertinentes sobre a temática do 

estudo e as legislações norteadoras do programa e do SUS, possibilitando ajustar o norte para 

a condução das análises estatísticas, por meio da observação das variáveis dentro de nichos 

específicos. 

É importante mencionar que tal estratégia facilitou a compreensão do panorama 

apresentado pelos dados, mostrando o caminho mais adequado a seguir na construção dos 

resultados que demonstraram a tomada de decisão dos gestores locais de saúde, considerando 

o âmbito da Atenção Primária, observando os três ciclos do PPMAQ-AB, no estado da 

Paraíba. 
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5.1 ANÁLISE DA DIMENSÃO 1 – IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR LOCAL EM SAÚDE 

E EXISTÊNCIA DE NORMATIVAS MUNICPAIS REGULAMENTANDO O REPASSE 

DE RECURSOS ADVINDO DO PMAQ-AB. 

 

A caracterização dos participantes da pesquisa é passo inicial desta análise. Para tanto, 

a dimensão presente foi composta pelas variáveis que contemplaram características dos 

respondentes, a saber: idade, sexo, cargo/função desempenhada na secretaria de saúde e 

município em que trabalha. 

Os dados mostram que a idade variou entre 23 e 70 anos, sendo a média da idade dos 

entrevistados 39 anos, com desvio padrão de 9,974. Quanto ao sexo, 76,6 % (168) dos 

entrevistados se autodeclararam como sendo do sexo feminino, compondo este a maioria do 

perfil do gestor. 

No que se refere ao cargo ocupado na gestão municipal da saúde (TABELA 1), 63,9% 

(140) dos entrevistados mencionaram que ocupam o cargo de secretário de saúde, seguido por 

25,1% (55) que referem desempenharem a função de diretor/coordenador da atenção básica. 

O fato da maioria dos entrevistados terem mencionado ocuparem os cargos de 

secretário municipal de saúde ou Direção/Coordenação da Atenção Básica demonstra 

potencial de confiabilidade das respostas, por considerar que os dados obtidos foram 

coletados a partir de gestores que lidam diretamente com as tomadas de decisão no campo da 

saúde, especificamente, aquelas que dizem respeito à ABS e ao PMAQ-AB. 

 

5.2 ANÁLISE DA DIMENSÃO 2 – LEGISLAÇÃO E CRITÉRIOS PARA A 

DISTRIBUIÇÃO E RECEBIMENTOS DOS REPASSES FINANCEIROS DO PMAQ-AB 

  

A análise desta dimensão descreve a existência de legislações e os critérios 

estabelecidos pelos municípios que nortearam a utilização dos repasses do PMAQ-AB. Dada 

a importância das demandas da política de descentralização na gestão local da ABS, debruçar 

o olhar sobre o modo como os gestores fundamentaram as práticas de utilização dos repasses 

financeiros do PMAQ-AB constitui fator de ampla importância sobre a tomada de decisão e 

seus impactos no coletivo da saúde municipal. 

Sendo o PMAQ-AB um programa cujo desfecho contempla a certificação das equipes 

com o fornecimento de incentivo financeiro para implementação de práticas que melhorem o 

acesso e a qualidade da assistência, à luz da descentralização, tomou-se como ponto de partida 

da análise dimensional a investigação sobre a existência municipal de legislações norteadoras 
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da tomada de decisão quanto à utilização dos recursos. 

         De acordo com a tabela 2, verifica-se que 47% (103) dos gestores mencionaram 

possuir normativa municipal regulamentando a utilização dos recursos financeiros do PMAQ-

AB, desde o primeiro ciclo. Este achado está alinhado com o que propõe as diretrizes do 

PMAQ-AB que versam acerca da mobilização e responsabilização dos gestores federais, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais frente a cultura de negociação e contratualização 

que motive mudanças nos modelos de atenção (BRASIL, 2011; SOSSAI et al, 2018). 

 

TABELA 2 – Existência de normativa municipal que regulamente o uso dos incentivos 

financeiros do PMAQ-AB. (variável Q4). 

Existência de normativas   n % 

Sim, desde o 1º ciclo 103 47,0 

Sim, desde o 2º ciclo 70 32,0 

 A partir do 3º ciclo  16 7,3 

Outras legislações 25 11,4 

NS/NR 5 2,3 

 Total 219 100,0 

                                           FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

Tal fato é apoiado pelos resultados encontrados na análise da variável que versa sobre 

o tipo de legislação municipal que fundamenta o repasse (TABELA 3), a qual indica, com 

grande ênfase, que lei municipal do PMAQ-AB é o expediente que confere base para o gestor 

local nortear as suas tomadas de decisão referentes ao programa e à utilização dos recursos.  

A criação de legislações municipais demonstra a preocupação do gestor em realizar o 

planejamento da utilização dos recursos do programa em consonância com a realidade local, 

direcionando sua utilização conforme os objetivos almejados. A utilização de instrumentos 

que balizem a tomada de decisão do gestor contribui para o processo de compreensão dos 

problemas e desafios existentes e que devem ser enfrentados, norteando a gestão quanto à 

definição de objetivos, agenda e cronograma de ações a serem empreendidas, além de guiar o 

processo de monitoramento e avaliação da gestão (COSEMS, 2019). 

Em contrapartida, olhando ainda a tabela 2, os dados mostram um percentual de 

respostas no campo OUTROS e NS/NR, com percentuais correspondentes de 11,4% e 2,3%. 

Considerando que a população pesquisada refere-se aos gestores municipais, embora 

expressem valores pequenos, estes podem significar fragilidade da concepção gestora, do seu 
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olhar sobre a gestão desses recursos, e do estabelecimento de políticas pertinentes à sua 

utilização, já que ao longo dos ciclos o número se manteve constante, expressando possível 

manutenção de outras normativas que conduziram à ampliação da compreensão e das decisões 

gestoras. 

Sobre este achado, salienta-se ser primordial a utilização de expedientes ajustados e 

claros no planejamento do SUS, já que estes subsidiam não apenas a gestão do sistema, como 

também a definição e gestão orçamentária municipal, além de espelhar a qualidade da 

“atuação do gestor local e a integração de ações e serviços de saúde em espaços de 

governança e planejamento regional” (COSEMS, 2019; p. 221). 

 

TABELA 3 – Normtivas municipais existentes em cada ciclo do PPMAQ-AB (variável Q5) 

 Ciclos PMAQ-AB 

Normativas municipais   Ciclo 1                  Ciclo 2               Ciclo 3 

     n                                                                     % N % n % 

Lei municipal do PMAQ 91 41,6 159 72,6 162 74 

Portarias e decretos  4 1,8 4 1,8 4 1,8 

Pactuação Conselho Municipal de Saúde 4 1,8 6 2,7 12 5,5 

Outras 4 1,8 4 1,8 3 1,4 

NS/NR - - - - 8 3,7 

Total  103 47,0 173 79,0 189 86,3 

                                                         FONTE: Autoria própria, 2020. 

Com base nos percentuais observados na tabela 3, constatou-se que a variável Q5 

(Qual a normativa existente no município?), indica lei municipal do PMAQ-AB, como 

principal expediente tomado como base para deliberar decisões. Além disso, também é 

possível observar que ao longo dos ciclos, aumento da quantidade de gestores que instituiram 

legislações municipais específicas para PMAQ-AB no âmbito municipal.  

Os dados permitem refletir que este modelo foi utilizado para nortear e ajustar as 

decisões gestoras sobe o programa, o que pode-se concluir como sendo um fato positivo para 

a tomada de decisão no que diz respeito ao modo de utilização dos recursos no âmbito local. 

É importane detacar também o papel do conselho de saúde quanto à criação e 

utilização de expedientes que permitam o melhor desenvolvimento das etapas do programa, 

incluindo o processo de trabalho em equipe, e também a utilização mais clara dos recursos 

proveniente.  

Destaca-se também, sobre a criação e aprovação de legislações específicas o 

importante a composição do conselho municipal de saúde e o papel desempenhado por este. O 
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carater paritário de sua composição nas decisões, pressupõe que a criação de lesgislações 

espoecíficas do PMAQ-AB tenham emergido de reflexões entre os conselheiros de saúde e o 

traçar do caminho mais sólido para o alcance dos objetivos propostos.  

Sobre a criação de legislações municipais para nortear práticas financeiras, Bertusso e 

Rizotto (2018) mencionam que estas permitem a inclusão de mecanismos de reconhecimento 

e repasse de recursos. Esse processo pressupõe transparência da gestão e de suas tomadas de 

decisão, bem como fortalece a participação ativa de todos os agentes do fazer saúde, uma vez 

que este planejamento deve ser fundamentado em discussões apoiadas e aprovadas pelos 

conselhos municipais de saúde. 

Cabe esclarecer que a existência de lesgislações específicas são expedientes 

importantes no que concerne a gestão dos recursos do PMAQ-AB, contudo, este recurso por 

si só, não garante planejamento e participação efetiva dos atores nas tomadas de decisão, 

existindo o risco destas constituíresm como instrumento meramente burocrático. 

O PMAQ-AB preconiza que os recursos destinados aos municípios a partir da 

certificação das equipes de atenção básica sejam utilizadas neste âmbito, com recursos 

fornecidos às equipes de atenção básica a partir da certificação sejam utilizados neste âmbito, 

com objetivo de qualificar a assistência. Deste modo, a análise das variáveis apresentadas na 

tabela 4 elucida os critérios de distribuição e recebimento dos repasses financeiros do PMAQ-

AB.  

No intuito de ampliar a análise sobre as decisões gestores, foram utilizados para 

verificação das variáveis que compõem a tabela 4, além da estatística descritiva demonstrada 

pelos valores de ocorrência para proporção (p), média (µ) e para desvio padrão (σ), também o 

teste de Q de Cochran e Friedman.  

Observa-se na variável Q6, o cálculo das proporções das respostas obtidas para para 

que a proporção de municípios nos quais o incentivo financeiro por desempenho do PMAQ-

AB é/foi concedido exclusivamente para equipes da Atenção Básica foi p=0,68 no 1° Ciclo, 

p=0,77 no 2o. Ciclo e p=0,76 no 3o. Ciclo, indicando que a maior parte dos gestores 

utilizaram os recursos provenientes do PMAQ como incentivo financeiro para profissionais 

das equipes de ABS. 

Considerando a periodicidade em que o incentivo financeiro é repassado às equipes 

(variável Q7), observou-se, em geral, como caráter de pagamento a periodicidade semestral. 

Para este, foi observado que o teste de Friedman não rejeitou a hipótese nula de igualdade da 

média nos três ciclos do PMAQ-AB, logo, pode-se dizer que a periodicidade foi equivalente 

em todo o período observado. 
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A periodicidade média em que o incentivo foi repassado para as equipes foi de foi de, 

exatamente, 5,77 meses para o ciclo 1, desta 21,4% do municípios responderam que o 

incentivo financeiro foi repassado semestralmente. O ciclo 2 obteve uma peridodicidade 

média de respostas de 6,18 meses e o ciclo 3 uma periodicidade média de 6,36 meses; para 

esses dois últimos ciclos, também foram observados percentuais altos para o pagamento 

sendo realizado com periodicidade semestral, 36, 1% e 40,7%, respectivamente, conforme 

mostra a tabela 6. 

No entanto, apesar da não significância nas diferenças entre os três ciclos, a análise de 

agrupamento considerou que o conjunto de respostas obtidas para ciclo 1 seguiu um padrão 

comportamental distinto do identificado nos ciclos 2 e 3, os quais apresentaram maiores 

similaridades. Porém, convém observar que a análise de agrupamento é um método não 

inferencial que forma grupos baseados na proximidade observada em medidas de distâncias, o 

que não contradiz o resultado não significativo do teste de Friedman. 

Quanto ao percentual dos incentivos financeiros do PMAQ-AB repassado para as 

equipes de atenção básica (variável Q8), foi constatado um valor percentual médio entre 40% 

e 60%. Além disso, o teste de Friedman não rejeitou a hipótese nula de igualdade do 

percentual médio nos três ciclos do PMAQ-AB. Isso quer dizer que a diferença existente no 

repasse financeiro durante os ciclos não produziu diferença significativa nos resultados da 

assistência à saúde pelas equipes participantes do programa.   

Quanto ao questionamento “O incentivo financeiro por desempenho do PMAQ-AB 

é/foi concedido EXCLUSIVAMENTE para equipes da Atenção Básica participantes do 

PMAQ?”, foi observado que o p-valor obtido em 0,001, é menor que 0,05, por isso, 

considera-se significativa a resposta e se aceita a hipótese alternativa de que houve diferença 

entre as médias encontradas nos três ciclos.  

Esse achado confirma que o incentivo financeiro foi diferenciado entre as equipes 

participantes do PMAQ-AB, onde o valor repassado pode ter sido associado ao desempenho 

das equipes. Esse achado é importante, pois reforça que os gestores municipais utilizaram o 

recurso financeiro recebido da certificação, para pagamento pros profissionais, numa atitude 

recompensadora frente ao alcance das medidas propostas. 
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TABELA 4 -  Critérios para distribuição e recebimento do repasse financeiro do PMAQ-AB.  

 Variáveis Analisadas CICLOS PMAQ-AB Estatís

tica de 

Teste 

P-

valor 

  CICLO 1 CICLO 2 CICLO 3 

Q6 O incentivo financeiro por desempenho do 

PMAQ-AB é/foi concedido 

EXCLUSIVAMENTE para equipes da 

Atenção Básica participantes do PMAQ? 

p=0,68 p=0,77 p=0,76 Qc= 

15,31 

0,001 

 

Q7 Qual a periodicidade em que o incentivo 

financeiro do PMAQ-AB é repassado às 

equipes?  

µ=5,77 

σ=4,16 

µ=6,18 

σ=4,12 

µ=6,36 

σ=3,94 

Fc= 

3,83 

0,147 

Q8 Qual o percentual dos incentivos 

financeiros do PMAQ-AB repassado para 

as equipes de atenção básica?  

40≤p≤60 40≤p≤60 40≤p≤60 Fc= 

0,20 

0,905 

                                                                    

 

  

 FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

A figura 3 ratifica o resultado obtido pelo teste Qcochran para a variável Q6, 

apresentando as diferenças entre as proporções calculadas para cada ciclo e verificando-se que 

para as respostas obtidas nas ocorrência dos ciclos, as mudanças foram significativas, sendo 

para o ciclo 1 igual a 0,68, para o ciclo 2 igual a 0,77, e para o ciclo 3 igual a 0,76.  

Cabe ressaltar que, no teste Q de Cochran para esta variável, as proporções de 

respostas por ciclos foram calculadas considerando os percentuais de respostas afirmativas 

quanto ao repasse exclusivo do incentivo para as equipes. Além disso, os testes post hoc para 

comparação dois a dois indicam claramente que a proporção observada no ciclo 1 difere das 

demais dos ciclos 2 e 3, confirmada pela análise hierárquica, conforme pode ser observado na 

figura 3. 

A adesão ao programa significa que gestores e equipes assumem o compromisso com 

as diretrizes propostas ao processo de trabalho, e é iniciado com a inserção de padrões de 

acesso e qualidade que culmina com a avaliação do desempenho destes, a partir de 

indicadores selecionados e a certificação, conforme o escore atingido. O caráter voluntário da 

adesão prevê que o sucesso depende da motivação e proatividade criada nos profissionais 

participantes (BERTUZZO E RIZOTTO, 2018; BRASIL, 2015). 

A formalização da etapa da adesão junto ao MS, conforme recomendado pelo 

programa, deve ser pactuado por gestor e equipes de saúde, de modo que os objetivos a serem 

atingidos, a autonomia e as responsabilidades de ambas as partes envolvidas estejam 

claramente colocadas (BERTUZZO E RIZOTTO, 2018), além de estarem claras e bem 

acordadas as pactuações referentes ao destino e utilização dos recursos recebidos.  

Por isso, é importante que os municípios disponham de dispositivos legislatórios 

Legenda: Qc - Teste QCochran; Fc – Teste Friedman; p – proporção; µ - média; σ – desvio padrão  



 

 

  

49 

que norteiem o repasse e o uso dos recursos. Vendo que houve um aumento, ao longo dos 

ciclos do PMAQ-AB, do quantitativo de municípios que desenvolveram legislações 

específicas para o programa, e que os montantes recebidos nestes períodos não permaneceram 

sendo, exclusivamente, repassados para as equipes de saúde da família, é pertinente investigar 

quais os critérios utilizados pelos gestores para suas tomadas de decisão. 

 

FIGURA 3 - Teste comparativo em pares sobre concessão de incentivo financeiro às equipes 

de saúde da família, segundo os ciclos do PMAQ-AB. 

 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

Na sequência, a variável Q9 (para o repasse do incentivo financeiro do PMAQ-

AB às equipes de atenção primária, quais são os critérios considerados?), investigou os 

critérios utilizados pelos gestores locais do estado da Paraíba para o repasse do incentivo 

financeiro às equipes de saúde da família.  

Para ampliar a análise desta variável, a tabela 5 descreve as frequências resultates 

da análise descritiva para as respostas obtidas sobre cada ciclo, possibilitando identificar que a 

tomada de decisão dos gestores quanto ao repasse dos recursos, em geral, utilizou “o resultado 

da avaliação externa do PMAQ-AB”, seguido do “alcance de metas absolutas e relativas” para 

proceder a divisão. 

Esses resultados mostram a importância, na visão do gestor, do resultado da 
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avaliação externa como guia para a distribuição dos recursos advindos do PMAQ-AB, ficando 

claro que este funcionou como indicador na tomada de decisão em todos os ciclos de 

ocorrência do programa. 

É notório o caráter de trabalho baseado na perspectiva de missão e valores dos 

trabalhadores promovido pelo PMAQ-AB, o qual constrói por meio de indicadores de padrões 

de qualidade, um modelo inovador de gestão por resultados, cujo objetivo maior é a garantia 

do acesso e da qualidade da atenção à saúde a população brasileira (BRASIL, 2012; 

MORAES E IGUTI, 2013; SANTANA E BURLANDY, 2019). 

A análise evidenciou que, em sua maioria, os gestores municipais, apoiados na 

existência de legislações municipais que balizam a utilização do repasse do incentivo 

financeiro do PMAQ-AB às equipes de saúde da família participantes do programa, tomaram 

como parâmetro no processo decisório, o resultado da avaliação externa do PMAQ-AB. 

Ademais, é necessário esclarecer que o manual instrutivo do programa não 

pressupõe, especificamente, como os recursos recebidos devem ser manejados e aplicados nas 

equipes participantes. Diversos estudos apontam que um percentual dos montantes recebidos 

por ciclos são designados para os profissionais de saúde, acrescidos em seu salário (FLÔRES 

et al, 2018; BARRETO, 2015; MORAES; IGUTI, 2013; BERTUZZO E RIZOTTO, 2018). 

Para análise da tabela 6 foi realizado o teste não paramétrico de Friedman, o que 

possibilitou a investigação das variáveis sob o aspecto de potenciais mudanças ao longo dos 

três ciclos do PMAQ-AB. Prosseguindo a análise da variável Q7 (qual a periodicidade em que 

o incentivo financeiro do PMAQ-AB é repassado às equipes), destaca-se a periodicidade de 

realização do repasse do incentivo financeiro do PMAQ-AB às equipes de ABS.  
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TABELA 5 – Critérios, percentuais e categorias que receberam os recursos do PMAQ-AB, 

segundo os gestores municipais.  

 Ciclos PMAQ-AB 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 

Critérios considerados para o repasse do incentivo financeiro 

do PMAQ-AB às equipes de AB (variável Q10) 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

O resultado da avaliação externa do PMAQ-AB 103 52,3 126 64,0 123 56,2 

O alcance de metas absolutas e relativas 19 9,6 33 16,8 36 16,4 

Algum tipo de ranqueamento relativo 10 0,5 24 12,2 22 10,0 

Todas as eAB recebem igual 16 7,1 16 0,1 12 5,5 

NS/NR 57 28,9 2 1,0 4 1,8 

Percentual dos incentivos financeiros do PMAQ-AB 

repassado para as equipes de atenção básica (variável Q14). 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

Até 40% do valor recebido pelo município 32 18,7 46 23,5 44 22,3 

De a 40% a 60% do valor recebido pelo município 80 46,8 111 56,6 114 57,9 

Mais de 60% do valor recebido pelo município 13 7,6 19 9,7 17 8,6 

Não houve repasse para as equipes nesse ciclo - - 1 0,5 8 4,1 

NS/NR 46 18,7 19 9,7 14 7,1 

Até 40% do valor recebido pelo município 32 18,7 46 23,5 44 22,3 

Repasse do incentivo do PMAQ-AB para os profissionais que 

compõem as equipes de saúde, segundo os ciclos 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

 

n 

 

% 

Médico 124 59,0 164 74,9 158 72,1 

Enfermeiro 137 62,6 179 81,7 176 80,7 

Odontólogos 135 61,6 179 82,1 179 81,7 

Técnico em Enfermagem 70 32,1 170 77,6 170 77,6 

Agente Comunitário de Saúde 125 57,3 167 76,6 170 77,6 

Técnico em Saúde Bucal 124 56,6 168 76,7 169 67,2 

Equipe NASF 57 26,1 95 43,4 125 57,1 

Outros Profissionais de Nível Superior 28 12,8 41 18,7 49 22,4 

Gerente 62 28,4 86 39,3 84 38,4 

Não há repasse financeiro 29 13,2 1 0,50 13 5,90 

Outros profissionais 31 14,2 47 20,5 48 21,9 

NS/NR 28 12,8 10 4,60 2 0,90 

   FONTE: Autoria própria, 2020. 
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TABELA 6 – Periodicidade do Repasse do Incentivo Financeiro do PMAQ-AB.  

Ciclo 1° ciclo 2° ciclo 3° ciclo 

Periodicidade n % n % n % 

 mensal 30 22,9 36 20,0 27 15,3 

bimensal 9 6,9 9 5,0 9 5,1 

trimestral 16 12,2 19 10,6 20 11,3 

semestral 42 32,1 65 36,1 72 40,7 

anual 34 26,0 51 28,3 49 27,7 

NS/NR 88  39  42  

 

 
Total 131 100,0 180 100,0 177 100,0 

Total 219  219  219  

               FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

O teste de Friedman realizado para a análise da periodicidade revelou p-valor maior 

que 0,05 e comprovou que não houve mudança significativa na tomada de decisão do gestor 

confirme os ciclos foram acontecendo. A análise de agrupamento observou mais uma vez uma 

menor proximidade do ciclo 1 em relação aos demais, enquadrando o mesmo em um grupo de 

dados, enquanto que os ciclos 2 e 3 demonstraram valores semelhantes e por isso, agrupando-

se como outro grupo.  

É imprescindível falar que uma parcela dos gestores, em referência ao 1º ciclo, não 

tinha periodicidade definida ou não realizavam o repasse às equipes de saúde da família, fato 

que sofreu redução nos percentuais, conforme os ciclos foram ocorrendo.  

Estima-se que a ocorrência dos ciclos do PMAQ-AB, aliada às experiências 

vivenciadas, às discussões oportunizadas entre os atores participantes e ao conhecimento 

adquirido neste caminho, geraram reflexões quanto à definição da periodicidade dos repasse 

financeiro e o modo eficaz de fazê-lo. Esta reflexão apoia-se no fato de que os dados mostram 

que houve variação positiva dos percentuais de respostas dos gestores municipais, conforme a 

ocorrência dos ciclos para todos municípios participantes da amostra.   

Sobre a periodicidade do repasse, o relatório Diálogos Online (UFMG, 2014) 

recomenda que para manter o caráter de incentivo decorrente do desempenho alcançado, a 

remuneração seja realizada trimestral, semestral ou anualmente, uma vez que o pagamento 

mensal descaracteriza o estímulo proporcionado pela remuneração por desempenho.  

O pagamento oportunizado aos trabalhadores de saúde não é claramente definido na 

legislação que rege o PMAQ-AB, e portanto, não deve ser incentivado como um sistema 
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exclusivo de recompensa profissional (MORAES E IGUTI, 2014). Contudo, diversos estudos 

mostram que o recurso financeiro, em percentual variável, é pactuado por vários municípios, 

como mecanismo para incentivar a adesão dos trabalhadores das equipes de ABS ao processo 

(PINTO, SOUZA E FERLA, 2014; MORAES E IGUTI, 2014; BERTUZZO E RIZOTTO, 

2018). 

Tomando como base a aplicação do incentivo financeiro do PMAQ-AB nas equipes de 

saúde da família, outro ponto em comum demonstrado na tabela 5 aborda também o 

percentual do incentivo recebido do PMAQ-AB que é repassado (variável Q14). A tabela 

revela, num olhar global sobre os três ciclos, que o percentual de repasse com maior 

frequência concentra-se entre 40% e 60%. O teste de Friedman indicou não haver diferença 

significativa entre os três ciclos para a variável Q14.  

Analisando de modo específico as alternativas de respostas fornecidas, verifica-se que 

a maioria dos gestores municipais designaram um percentual de 40% a 60% do valor recebido 

do PMAQ-AB para as equipes de atenção básica (TABELA 5). Também é possível 

compreender que houve avanço gradual de adesão de municípios nesta modalidade de 

percentual de repasse, conforme a ocorrência dos ciclos, provocando reflexão sobre a tomada 

de decisão do gestor municipal quanto à utilização dos recursos nas equipes da atenção básica.  

Partindo do pressuposto dos desafios e limitações que são vivenciados pela ABS, bem 

como o caráter desta enquanto porta de entrada do usuário ao sistema público de saúde, 

espera-se que maiores investimentos alocados de maneira pertinente, ajustados às demandas 

locais, tenham maior potencial de modificação da realidade, efetivando o que almeja o 

programa: qualidade da assistência e acesso ampliado aos serviços e demandas de cuidado. 

 Os dendrogramas complementam as análises para as variáveis Q9, Q13 e Q14, 

permitindo deduzir que as tomadas de decisões dos gestores municipais do estado da Paraíba 

para o ciclo 2 e 3, apresentam correspondências quanto à alocação, aos repasses e 

investimentos nas equipes de saúde da família certificadas pelo PMAQ-AB. Esse fato também 

foi evidenciado por Uchôa et al (2018) em seu estudo, os quais perceberam um aumento 

gradativo na adesão aos ciclos do programa, correlacionando-se com o montante de recursos 

financeiros sendo destinado para melhorias nos serviços, na infraestrutura, e nos insumos 

disponíveis às equipes certificadas. 

 Sabendo que o repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB foi usado para 

pagamento salarial dos profissionais de saúde que compõem as equipes de saúde da família,  

foi proposta a avaliação isoladamente da variável que investigou os profissionais que 

recebiam os repasses (Repasse do incentivo do PMAQ-AB para os profissionais que compõem 
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as equipes de saúde, segundo os ciclos) (TABELA 6). 

A observação progressiva dos ciclos permite concluir que os profissionais de nível 

superior que compõem a equipe mínina de saúde da família estiveram incluídos no conjunto 

de repasses, somando os maiores escores percentuais. Também registraram-se escores de 

pagamentos para profissionais de saúde do NASF e de demais funções como o gestor.  

As figuras 4, 5 e 6 expressam os dendrogramas resultantes da análise de agrupamento 

do comportamento dos dados em relação ao repasse dos recursos financeiros destinados 

segundo as categorias profissionais investigadas, segundo os ciclos do PMAQ-AB. Sob este 

ponto de vista, destaca-se com ênfase a tomada de decisão dos gestores no que concerne o 

pagamento para os profissionais de saúde da família. 

Tal comportamento é claramente observado no dendrograma do ciclo 1 e 2, no qual as 

duas figuras mostram semelhanças em termos de destinação de recursos, segundo os 

profissionais de saúde. Já o dendrograma referente ao terceiro ciclo expressa de modo 

explícito uma nítida separação dos grupos: profissionais que compõem a equipe mínima e 

profissionais que não compõem a equipe mínima de saúde da família.   

Cabe destacar que o processo de adesão ao Programa acontecia de modo espontâneo. 

Assim, mesmo o gestor local legitimando o processo junto ao MS, o diálogo promovido com 

os membros das equipes de ABS quanto à participação, pode ser considerado como fator 

motivador do trabalho da equipe, por estes se sentirem participantes no que tange o poder de 

expressão e discussão do processo de trabalho junto à gestão . 
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FIGURA 4 – Dendrograma representativo do repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB 

para o ciclo 1.  
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FIGURA 5 – Dendrograma representativo do repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB 

para o ciclo 2.  

 
  

 

 
                                           FONTE: Autoria própria, 2020.
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FIGURA 6 – Dendrograma representativo do repasse dos recursos financeiros do PMAQ-AB 

para o ciclo 3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                          FONTE: Autoria própria, 2020.
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As etapas propostas pelo PMAQ-AB fortaleciam o trabalho em equipe, com 

envolvimento e compartilhar de tarefas, metas e reflexões sobre o processo gerencial e 

assistencial. Tais atitudes requerem indiscutivelmente o envolvimento de todos os membros 

inseridos na equipe. Sob este ponto de vista, decidir a participação de cada membro 

individualmente e remunerá-lo pode ser uma tomada de decisão arriscada.  

Tendo como pano de fundo a metodologia de remuneração do P4P que o PMAQ-AB 

trouxe, faz-se necessário expandir as reflexões acerca do papel desenvolvido por cada 

membro da equipe e como este impacta no alcance das metas e indicadores propostos pelo 

formato do programa, uma vez que esta assinala que a avaliação do desempenho do trabalho 

da equipe é fator crucial para determinar o escore da certificação. 

Apesar disso, a fragilidade da compreensão dos conceitos e utilização da remuneração 

por desempenho por parte dos gestores e profissionais constitui obstáculo a ser transposto. 

Segundo o Relatório Diálogos Online (UFMG, 2014), parte dos gestores apresentam 

resistência na discussão e implementação de sistemas de P4P, aliada à fragilidade da cultura 

de avaliação, e conflitos de interesse que podem emergir da visão parcial ou equivocada 

destes modelos, além da falta de interesse político na sua implementação e consolidação. 

Embora se tenham experiências exitosas no exterior, mecanismos que possibilitem o 

acompanhamento do seu desenvolvimento são instumentos que favorecem o reconhecimento 

de entraves diante dos resultados, entendendo que estes advêm de interesses compartilhados 

entre gestores e equipes de saúde (UCHÔA et al., 2018). 

O esforço do PMAQ-AB no fomento ao desenvolvimento local, pela gestão, de 

mecanismos que ampliem a atenção pautada no acesso e na qualidade, toma como ponto de 

partida a negociação contratualizada por gestores e equipes, com transferência de recursos 

consoante ao desempenho das equipes (BRASIL, 2017). Tomando como entendimento que 

uma das formas de utilização do recurso advindo do PMAQ-AB pelo gestor local é o repasse 

percentual do incentivo para os profissionais das equipes certificadas, seguiu-se a 

investigação indagando estes quanto à aplicação do restante dos recursos (TABELA 7). 

Para análise descritiva, foram utilizadas as respostas afirmativas mencionadas pelos 

gestores. Portanto, nos resultados descritos, os percentuais demonstrados, referem-se à esta 

proporções de respostas, considerando os ciclos do programa.    

Os maiores investimentos envolveram realização de obras nas unidades básicas de 

saúde, processos de educação permanente em saúde para a atenção básica à saúde e compra 

de medicamentos, insumos e materiais, com efetivo crescimento dos percentuais ao longo dos 

três ciclos, o que demonstra que houve evolução positiva na aplicação dos recursos dos 
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PMAQ-AB nas equipes de saúde. 

 

TABELA 7 - Utilização do restante do recurso financeiro do PMAQ-AB (Q15).  

 

Variáveis                                                                    CICLOS PMAQ-AB 

                                          Ciclo1     Ciclo 2    Ciclo 3 

   n        %   n         %    n        % 

Repassado para gestores da Atenção 

Básica à Saúde 

16       7,3 25       74,9 22       10,0 

Em Obras das Unidades Básicas de 

Saúde 

86      39,2 113       81,7 117       53,4 

Em processos de Educação Permanente 

em Saúde para a Atenção Básica à Saúde 

77       35,2 113       82,1 116       53,0 

Em compra de medicamentos, insumos e 

materiais 

78       35,6 109       77,6 115       52,5 

Em investimentos não especificados na 

Atenção Básica à Saúde 

49       22,4 67       76,6 74       33,8 

Outros 0           0 20         9,1 15         6,8 

NS/SR 8         3,7 25       11,4 13        5,9 

                                                  FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

A concentração de respostas para estas variáveis podem refletir que a maioria dos 

gestores locais utilizou os incentivos financeiros em processos que fortalecem o processo de 

trabalho das equipes e a melhoria do acesso dos usuários.  

Usar os recursos do PMAQ-AB em obras nas unidades de saúde oportuniza melhor 

adequação da estrutura física, favorecendo a ambiência e o acesso dos usuários, aperfeiçoando 

as condições de atendimento humanizado e acolhedor. A articulação de demandas de melhoria 

da estrutura física das unidades de saúde deve ser encarada como compromisso central do 

gestor local, uma vez que precários ambientes dificultam o funcionamento e a realização de 

ações apropriadas e resolutivas, transmitindo “uma imagem à população de serviço de baixa 

qualidade” (CAVALCANTI et al., 2016, pag. 155). 

Ademais, cabe destacar que, neste ponto, a utilização do recurso do PMAQ-AB com 

esta finalidade, uniu-se a outros esforços do governo federal para melhorar a infraestrutura 

das unidades de saúde, a exemplo do programa Requalifica UBS que tem como proposta 

reformar, ampliar e construir unidades de saúde a partir de transferências de recursos 

financeiros federais, conforme Portaria ministerial 381 de 2017 (BRASIL, 2017). 

Tratando da realidade da tomada de decisão do gestor paraibano, é valido mencionar o 

estudo realizado por Bousquat et al., (2017) que analisou a estrutura física das unidades 

básicas de saúde brasileiras. Os autores destacam que a região Nordeste possui um alto 



60 

 

  

quantitativo de unidades de saúde da família do tipo B, enquadrando-se no padrão de 

referência de qualidade regular, aproximando-se da média nacional atribuída na pesquisa, fato 

que sugere que importantes investimentos na ABS ocorreram.  

O investimento em educação permanente em saúde aos profissionais pressupõe a 

organização do processo de trabalho, a partir das vivências cotidianas e da articulação entre os 

atores, numa atitude interativa que considera a perspectiva multi e interdisciplinar para 

impulsionar a aprendizagem no ambiente do trabalho (BRASIL, 2018; FERREIRA et al., 

2019). 

 

5.3. ANÁLISE DA DIMENSÃO 3 – REFLEXOS DA TOMADA DE DECISÃO DO 

GESTOR LOCAL QUANTO À UTILIZAÇÃO DOS INCENTIVOS FINANCEIROS DO 

PMAQ-AB. 

 

Esta dimensão engloba variáveis (Q12, Q13, Q14 e Q15), as quais revelam a 

compreensão do gestor municipal frente aos reflexos sobre as tomadas de decisões do modo 

de investimento dos incentivos financeiros recebidos da certificação das equipes. 

A variável Q12 investigou a existência de problemas entre os atores envolvidos no 

PMAQ-AB, no que concerne ao repasse dos recursos, no intuito de explorar se as tomadas de 

decisões estavam de comum acordo com todos os membros envolvidos no processo 

(TABELA 8). O programa tem caráter de promover o envolvimento de todos os entes que 

compõem o fazer saúde; aí apoia-se a importância de revelar o conhecimento do gestor quanto 

à existência de possíveis problemas referentes à utilização dos incentivos. Essa compreensão 

pode apontar fragilidades ou desafios latentes que podem ir de encontro à qualidade da 

assistência ofertada. 

Sobre a identificação de problemas relacionados ao repasse dos incentivos financeiros 

do PMAQ-AB, observou-se que dentre os gestores respondentes, na grande maioria das vezes 

não houve indicação de problemas quanto ao repasse financeiro, enquanto que cerca de 8% a 

11% dos gestores identificaram problemas no repasse entre os profissionais das Equipes de 

ABS e entre os profissionais das Equipes de ABS e a Gestão.  

A tabela 8 mostra que a alternativa Não há problemas com o repasse” concentrou 

a grande massa das respostas no primeiro ciclo, e que este comportamento se repetiu no ciclo 

2 e ciclo 3. Contudo, essa interpretação parece ser fragilizada pela categoria “NS/NR” que, no 

primeiro ciclo, concentrou também uma parte das respostas. Este ponto pode ser explicado, 

através da rotatividade que se identifica na ocupação dos cargos de gestores, seja por 
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mudanças das gestores municipais após processos eleitorais ou por incapacidade gerencial. 

 

TABELA 8 – Problemas identificados pelos gestores locais a partir do repasse do incentivo 

financeiro do PMAQ-AB. 

    CICLOS PMAQ-AB 

   Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 

Categorias  n % n % n % 

Há problemas entre os profissionais das 

Equipes de ABS. 

18 8,2 25 11,4 21 9,6 

Há problemas entre os profissionais das 

Equipes de ABS e a Gestão. 

17 7,8 19 8,7 22 10,0 

Há problemas entre a gestão e o Ministério da 

Saúde 

2 0,9 - - - - 

Há problemas com o Conselho Municipal de 

Saúde 

- - 1 0,5 2 0,9 

Não há problemas quanto ao repasse 110 50,2 146 66,7 156 71,2 

Não há repasse para as equipes da AB 1 0,5 - - - - 

Outros - - - - - - 

NS/NR 71 32,4 28 12,8 18 8,2 

Total  219 100,0 219 100,0 219 100,0 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

 Os dados ainda mostram a categoria “Há problemas entre os profissionais das 

Equipes de ABS” com dados representativos nos escores avaliados, indicando aumento de 

percentuais neste campo ao longo dos ciclos do PMAQ-AB. Esse resultado, embora pouco 

expressivo quando observada a totalidade dos dados, levanta um sinal de alerta sobre nós 

críticos que podem ter surgido nas relações profissionais das equipes de atenção básica.  

 Os dados apresentados pelas variáveis Q13, Q14 e Q15 expressam a avaliação do 

gestor municipal quanto à melhoria dos processos de trabalho e qualificação da equipe, dados 

os repasses dos incentivos financeiros recebidos ao longo dos três ciclos do PMAQ-AB.

 Cada variável diz respeito a um ciclo do programa, e contemplam 6 subdimensões que 

se traduzem em elementos que indicam a melhoria da qualidade das equipes: melhoria do 

acesso, melhoria da eficiência, melhoria dos processos de trabalho, melhoria das resultados 

em saúde, melhoria da satisfação profissional e melhoria da satisfação dos usuários (TABELA 

9). As respostas das variáveis fornecidas pelos gestores dos municípios receberam os 

seguintes pesos: 0 – não sabe/não rspondeu; 1 – Não incentiva melhoria; 2 – Indiferente; e 3 – 

Incentiva a melhoria. 

 Para avaliar uma possível melhoria significativa na qualidade das equipes no decorrer 

dos ciclos do PMAQ-AB, foram realizados testes de hipóteses de Friedman para comparar as 

médias dos pesos estabelecidos para os 3 ciclos. Além disso, foram elaboradas tabelas de 
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frequências ilustrativas de cada situação nos ciclos e foram realizadas comparações pareadas 

entre cada ciclo do PMAQ-AB.  

 Analisando as tabelas de distribuições de frequências para as subdimensões analisadas, 

notas que, de modo geral, os percentuais dos gestores que consideraram que o repasse do 

recurso financeiro do PMAQ-AB para as equipes não incentiva melhoria da qualificação da 

Atenção Básica diminuiu durante o decorrer dos ciclos do PMAQ-AB; enquanto que os 

percentuais dos gestores dos municípios que consideram que o repasse do recurso financeiro 

do PMAQ-AB incentiva a melhoria aumentaram.  

 Esse comportamento observado nas tabelas de frequência ocorreu para as 6 

subdimensões consideradas relacionadas a seguir: i) melhoria do acesso; ii) melhoria da 

eficiência; iii) melhoria dos processos de trabalho; iv) melhoria dos resultados em saúde; v) 

melhoria da satisfação do usuário; e vi) melhoria da satisfação profissional. 

 Na realização do teste de Friedman para testar igualdade da média de postos (ou 

pesos) para as seis subdimensões, no decorrer dos 3 ciclos do PMAQ-AB, os resultados 

indicaram haver diferença significativa no decorrer dos ciclos do PMAQ-AB, surgindo, 

assim, a necessidade de realizar as comparações pareadas 2 a 2 entre os ciclos 1, 2 e 3. 

 Deste modo, a tabela  9 apresenta, segundo os ciclos do PMAQ-AB, as médias 

calculadas para cada subdimensão, bem como os resultados obtidos dos testes de Friedman, 

além do agrupamento dos dados segundo a clusterização, a partir dos pesos utilizados para 

guiar a construção da análise.  

 Um resultado interessante nas comparações pareadas é que ao nível de significância de 

5% foi detectado que, em geral, as subdimensões avaliadas no ciclo 1 possuem média de 

postos significativamente inferior às médias de postos observadas nos ciclos 2 e 3. 

 Sendo assim, a partir desses resultados pode-se concluir que a melhoria observada nas 

tabelas de distribuição de frequências foi verificada e confirmada, isto é, houve melhoria 

significativa nas opiniões dos gestores municipais quanto às seis subdimensões verificadas no 

decorrer dos ciclos 1, 2 e 3. Esses resultados significam também uma melhoria no aumento da 

confiança dos gestores na metodologia empregada no PMAQ-AB de pagamento por 

performance dos profissionais em saúde. 
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TABELA 9 - Avaliação do gestor quanto ao incentivo da qualificação das equipes a partir do 

recurso  financeiro do PMAQ-AB (Q13, Q14, Q15).  

 CICLOS PMAQ-AB  

Variáveis Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 Friedman 

(P-Valor 

AA* 

G1      /       G2    

Melhoria do Acesso 1,83 1,93 2,19 <0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

Melhoria da Eficiência  1,87 1,96 2,16 < 0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

Melhoria dos processos de Trabalho 1,88 1,98 2,15 < 0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

Melhoria dos Resultados em Saúde 1,89 1,96 2,14 < 0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

Melhoria da Satisfação do Usuário 1,88 1,97 2,15 < 0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

Melhoria da Satisfação Profissional 

 

1,87 1,96 2,17 < 0,001 Ciclo 1 

Ciclo 2 

Ciclo 3 

FONTE: Autoria própria, 2020. 
 

 

 Abaixo segue as figuras e tabelas com a análise hierárquica e descrtitva das variáveis: 

melhoria do acesso, melhoria da eficiência, melhoria dos processos de trabalho, melhoria dos 

resultados em saúde, melhoria da satisfação dos usuários e melhoria da satisfação 

profissional. 

 A figura 13 mostra os dendogramas da análise de agrupamento hieráquico, segundo as 

variáveis analisadas, considerando os ciclos do programa, mostrando atravês de um panorama 

mais amplo, as similaridades dos dados, no que diz respeito às melhorias investigadas.   
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FIGURA 7 - Teste comparativo em pares de análise da variável melhoria do acesso, segundo 

os ciclos do PMAQ-AB.  

 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

TABELA 10 – Análise descritiva da variável melhoria de acesso, segundo os 3 ciclos.  

Melhorar o acesso 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 
Freq % Freq % Freq % 

Não incentiva melhoria 52 32,7 48 24,1 33 16,3 
Indiferente 30 18,9 39 19,6 42 20,8 
Incentiva melhoria 77 48,4 112 56,3 127 62,9 
Total 159 100,0 199 100,0 202 100,0 
NS/NR 60 

 
20 --- 17 

 
Total 219 

 
219 --- 219 

 
FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 8 - Teste comparativo em pares da variável melhoria de eficiência, segundo os 3 

ciclos.  

 
FONTE: Autoria própria, 2020.  

 

 

TABELA 11 - Análise descritiva da variável melhoria dos processos de trabalho, segundo os 

3 ciclos.  

Melhorar Eficiência 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 
Freq % Freq % Freq % 

Não incentiva melhoria 48 30,2 49 24,5 34 16,8 
Indiferente 33 20,8 37 18,5 39 19,3 

Incentiva melhoria 78 49,1 114 57,0 129 63,9 
Total 159 100,0 200 100,0 202 100,0 
NS/NR 60 

 
19 

 
17 

 
Total 219 

 
219 

 
219 

 
 

FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 9 - Teste comparativo em pares da variável melhoria dos processos de trabalho, 

segundo os ciclos do PMAQ- AB. 

 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

TABELA 12 - Análise descritiva da variável melhoria dos resultados em saúde, segundo os 3 

ciclos. 

Melhorar Resultados em Saúde 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 

Freq % Freq % Freq % 

Não incentiva melhoria 46 28,7 50 24,9 36 17,7 

Indiferente 29 18,1 30 14,9 33 16,3 

Incentiva melhoria 85 53,1 121 60,2 134 66,0 

Total 160 100,0 201 100,0 203 100,0 

NS/NR 59  18  16  

Total 219  219  219  

FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 10 - Teste comparativo em pares da variável melhoria dos resultados em saúde, 

segundo os ciclos do PMAQ-AB.  

 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

TABELA 13 -  Análise descritiva da variável melhoria da satisfação dos usuários, segundo os 

ciclos do PMAQ-AB.  

Melhorar Satisfação do Usuário 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 

Freq % Freq % Freq % 

Não incentiva melhoria 46 28,9 49 24,6 32 15,8 

Indiferente 32 20,1 33 16,6 41 20,3 

Incentiva melhoria 81 50,9 117 58,8 129 63,9 

Total 159 100,0 199 100,0 202 100,0 

NS/NR 60  20  17  

Total 219  219  219  

FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 11 – Teste comparativo em pares da variável melhoria da satisfação dos usuários, 

segundo os ciclos do PMAQ-AB.  

 

FONTE: Autoria própria, 2020. 

 

 

TABELA 14 - Análise descritiva da variável melhoria da satisfação profissional, segundo os 

ciclos do PMAQ-AB.  

Melhorar Satisfação Profissional 

 Ciclo 1 Ciclo 2 Ciclo 3 

Freq % Freq % Freq % 

Não incentiva melhoria 48 30,2 47 23,6 30 14,8 

Indiferente 27 17,0 31 15,6 37 18,2 

Incentiva melhoria 84 52,8 121 60,8 136 67,0 

Total 159 100,0 199 100,0 203 100,0 

NS/NR 60  20  16  

Total 219  219  219  

FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 12 - Teste comparativo em pares da variável melhoria da satisfação profissional, 

segundo os ciclos do PMAQ-AB. 

 
FONTE: Autoria própria, 2020. 
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FIGURA 13 – Dendrogramas da análise de Agrupamento da avaliação do uso dos recursos do PMAQ-AB para a qualificação das equipes de 

saúde da família.  
 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Autoria própria, 2020]
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Os dados acima apresentados ressaltam que com relação à avaliação do gestor, o 

modelo de utilização do recurso financeiro proposto e tendo como desfecho requerido a 

mpliação do acesso e a qualificação das equipes na prestação de serviços, o PMAQ-AB se 

constitui programa que trouxe olhares e abordagens que fortalecem reflexões sobre o 

complexto contexto de gestão do cuidado sob o olhar da integralidade. 

Práticas inovadoras assistenciais têm sido exploradas na busca de ampliar a 

qualidade dos serviços da atenção primária. Ferreira et al., (2018) destacam que a 

metodologia oportunizada pelo PMAQ-AB possibilita o olhar sistematizado na identificação 

de nós críticos no processo de trabalho em equipe e que impactam na qualidade da asssitência.  

O exercício de autoavaliar-se periodicamente e a análise de indicadores de saúde 

oportunizam aos gestores e equipes de saúde da família vislumbrarem novos modos de 

construir ações e demandas de saúde com foco no resultado. Sobre esta afirmação, cabe 

sublinhar que o programa provoca a implantação e a avaliação de ações estratégicas, em um 

formato avaliativo contínuo, e que tem como desfecho maior acesso e qualidade (PINTO, 

SOUZA E FERLA, 2014; PINTO, SOUZA E FLORÊNCIO, 2012). 

Instituir o planejamento e a avaliação como práticas contínuas no SUS, segundo 

Medrado, Casanova e Oliveira (2015), contribui para a tomada de decisão em saúde segura, 

por isso é necessário reconhecê-las como eixos norteadores do processo de trabalho que 

impulsiona e dissipa a cultura destas serem vistas como burocracia sem finalidade real na 

assistência à saúde. 

 Estudo conduzido por Flôres et al., (2018), realizado com gestores municipais do 

Sul do Brasil, concluiu que o PMAQ-AB foi entendido como ferramenta avaliativa 

importante dos serviços, o qual motiva os trabalhadores por meio do P4P. Contudo, os autores 

chamam atenção para a ocorrência de falhas de comunicação entre os entes federativos da 

gestão, esclarecendo que este ponto restringe maiores melhorias e impactos advindos do 

desenvolvimento do programa.  

 Os dendrogramas resultantes da análise de agrupamento (FIGURA 13), segundo 

às categorias investigadas, expressa de modo mais específico, o comportamento dos dados 

obtidos. Cabe lembrar que as análises mostraram que os resultados mais significativos foram 

observados no ciclo 3, fundindo-se os dados, segundo suas similaridades, em dois grupos. Os 

dendrogramas dos ciclos 1 e 2 mostram comportamento similar, considerando a distância 

euclidiana mensurada para cada categoria de resposta em relação ao eixo Y.  

 Nota-se, nos dois primeiros dendrogramas, que os eixos criados das categorias 

têm valores muito próximos quando comparados. Já no dendrograma do ciclo 3, nota-se 
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comportamento bem distinto do padrão observado nos ciclos anteriores. Neste dendrograma é 

possível verificar que a distância no eixo Y para todas categorias apresentaram crescimento e 

padrão um pouco mais ajustado, indicando que, segundo os gestores, são visualizadas 

melhorias em todos os aspectos investigados. 

 Os resultados apontam que os gestores identificam que as tomadas de decisões 

nos ciclos do PMAQ-AB resultaram em melhorias nos serviços ofertados, considerando as 

categorias investigadas. No dendrograma dos ciclos 1 e 2, é possível identificar que há 

separação do ramo que relaciona melhoria de acesso dos demais ramos, enquanto que no 

cenário do ciclo 3, há a separação do ramo satisfação profissional das demais categorias. 

 O dendrograma do ciclo 3 mostra melhor organização das categorias quanto às 

suas similaridades, o que indica que houve um caráter de crescimento, segundo os gestores, de 

modo mais coeso de todas as classes investigadas. 

 Em contrapartida, o terceiro dendrograma traz melhor ajuste do modelo estatístico 

das medidas de similaridades, sendo indicado por ramos melhor distribuídos no eixo Y, o que 

pode significar melhor gestão no ciclo 3 especificamente, ou resultados cumulativos de 

tomadas de decisão no que diz respeito aos processos de trabalho fundamentados pelo 

PMAQ-AB. 

 Quanto aos eixos resultantes no terceiro gráfico e as distâncias euclidianas 

verificadas no eixo Y, convém ressaltar que a categoria melhoria de acesso demostrou 

pequeno crescimento quando comparado com os primeiros ciclos. A categoria satisfação 

profissional apresentou a formação do maior ramo, indicando significativa melhoria.  

 Deste modo, é necessário refletir o real impacto das tomadas decisões dos 

gestores quanto ao processo de trabalho e como estas contribuiram para atingir os objetivos 

propostos pelo programa: ampliação do acesso e da qualidade da assistência ofertada pela 

ABS.   

 Avaliar os desfechos provenientes do PMAQ-AB é ponto importante que permite 

refletir sobre as tomadas de decisões, para este estudo, no contexto do gestor local. Engel 

(2015) em seu estudo sobre avaliação PMAQ na ótica do gestor, verificou que a avaliação em 

saúde não é considerada na rotina dos gestores, por estes não entenderem o potencial do 

recurso.  

 A autora ressalta que a avaliação em saúde é “artifício intimamente ligado ao 

processo de tomada de decisão”, e que esta requer qualificação dos envolvidos para que o 

planejamento das políticas de saúde seja pensado de modo robusto e eficiente (ENGEL, 2015, 

p. 73).  



73 

 

  

 Sampaio et al., (2016) destacam que na realidade paraibana, o desenvolvimento 

do processo de trabalho com a participação de gestão, profissionais e usuários ocorreu de 

modo frágil, e que apesar da larga adesão ao PMAQ-AB, o caráter explorado permeou apenas 

o campo de programa de financiamento ou fiscalização. 

 Apesar de ser um programa com pouco tempo de atuação, é possível relacionar 

avanços galgados nos ciclos do PMAQ-AB, neste formato. Porém desafios como escolha de 

modalidades de P4P e modelos de M&A de indicadores se constituem desafios ativos no que 

diz respeito a melhorias quanto ao acesso e qualidade na ABS. Em parte, esses desafios 

decorrem de aspectos relacionados à própria estruturação do SUS e sua gama de serviços; 

acrescido de dimensões territoriais e contextos e realidades políticas diversas (AKERMAN E 

FURTADO, 2015).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 A descentralização do SUS levou ao desenvolvimento da figura do gestor em 

saúde em todos os níveis governamentais. Essa figura ganhou destaque por carregar a 

responsabilidade de atuar como articulador das ações e políticas de saúde baseadas no âmbito 

local. 

As demandas assistenciais e os diversos contextos sociais requerem do gestor 

mecanismos que ampliem a capacidade de tomar decisões levando em conta os cenários 

possíveis e que atendam ao que preconizam os princípios e diretrizes do SUS. Assim, práticas 

de monitoramento e avaliação têm sido desenvolvidas no sentido de fornecer arcabouço do 

qual o gestor pode lançar mão e garantir eficiência e qualidade nas decisões. 

Neste sentido, práticas inovadoras têm sido desenvolvidas, a exemplo do PMAQ-

AB. Embora o programa tenha encerrado após o fechamento do 3° ciclo, no ano de 2018, 

tem-se um recorte temporal de sete anos que nortearam gestores, trabalhadores de saúde e 

usuários em práticas de produção de trabalho. A presente pesquisa teve como propósito 

responder à seguinte pergunta: “de que forma os gestores municipais do Estado da Paraíba 

utilizaram os recursos financeiros advindos do PMAQ?” 

Para se responder a essa questão, buscou-se analisar o modo como foram 

utilizados os recursos financeiros do PMAQ-AB, segundo a pespectiva dos gestores. A 

pesquisa foi conduzida tomando como base a coleta de dados acerca dos três ciclos do 

programa e a análise da utilização dos recursos financeiros considerou aspectos relacionados a 

legislações e normativas, critérios de distribuição e repasse e avaliação dos gestores quanto 

aos reflexos das suas tomadas de decisões no campo da utilização dos recursos. 

Ao analisar as normativas, identificou-se que a maioria dos municípios 

investigados ajustou sua lesgilação ainda no primeiro ciclo do programa, de modo que a 

grande maioria possuía legislações específicas que norteavam o repasse e utilização dos 

recursos. 

 Quanto à identificação dos critérios utilizados pelos gestores para distribuição dos 

repasses financeiros a equipes de atenção primária, observou-se que o resultado da avaliação 

externa conduziu tomada de decisão do gestor, sendo as periodicidades semestral e anual mais 

adotadas na modalidade de pagamento. 

 Sobre os critérios de repasse às equipes, também foi analisado o percentual de 

repasse, o qual girou em torno de 40% a 60% do valor total recebido pelo município. Além 
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disso, as categorias profissionais que receberam com maior ênfase foram os profissionais que 

compõem as equipes mínimas da atenção primária. Neste quesito, identificou-se que, nos três 

ciclos, houve uma inclusão de outros trabalhadores que atuam na equipe de saúde da família.  

  A investigação acerca da utilização do restante do recurso revelou que os maiores 

investimentos envolveram realização de obras nas unidades básicas de saúde, processos de 

educação permanente em saúde para a atenção básica à saúde e compra de medicamentos, 

insumos e materiais.  

Ademais, acerca do repasse dos recursos, os gestores também mencionaram haver 

conflitos entre os membros das equipes de saúde e entre estes e os gestores locais. Contudo, o 

resultado que apresentou maiores escores foi a inexistência de problemas quanto aos repasses 

financeiros do PMAQ-AB. 

 Os gestores também foram avaliados quanto aos reflexos advindos da utilização 

dos incentivos financeiros. A análise revelou que estes identificam melhorias em todas as 

categorias investigadas, destacando-se resultados mais robustos no terceiro ciclo e as classes 

de melhoria do acesso e satisfação profissional.  

 A construção desta pesquisa foi apoiada por literatura científica e, neste aspecto, é 

importante mencionar que o caráter da avaliação do gestor acerca de análise sobre suas 

tomadas de decisões quanto ao PMAQ-AB ainda são escassas e carecem mais análises e 

publicações, o que se constituiu como limitação para a pesquisa. As pesquisas atuais 

concentram-se, em grande teor, no campo da análise de dados sobre os indicadores do 

programa e os reflexos destes em políticas e ações no campo da atenção básica e subsídio para 

as práticas assistenciais pelas equipes de saúde da família.   

Sobre o fato, cabe refletir que o caráter explorado na pesquisa de investigar os 

gestores dá voz a esse ator que produz saúde, sendo responsável pelo planejamento e 

gerenciamento em saúde. A literatura ressalta a relevância da avaliação sobre as tomadas de 

decisões gestoras anteriores como exercício de identificar fragilidades e potencialidades a 

serem consideradas em propostas futuras. Contudo, a carência de pesquisas anteriores neste 

sentido, apoia a necessidade de explorar o olhar do gestor local diante das demandas e 

experiências vivenciadas no programa.  

De modo geral, os gestores locais identificam que as tomadas de decisões ao 

longo dos três ciclos do formato original do programa resultaram em mudanças e melhorias. 

Contudo, importantes reflexões emergiram, destacando-se a concentração do recebimento do 

incentivo financeiro dentre a equipe mínima de saúde, questionando-se o papel desempenhado 
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cotidianamente dos demais trabalhadores da equipe de saúde para os resultados atingidos na 

certificação, sendo essa, portanto, uma crítica levantada na pesquisa.  

Além da necessidade de desenvolvimento de maiores estudos sobre o conceito de 

equipe atrelado ao recebimento de recursos financeiros, outra vertente que carece de mais 

estudos são as modalidades de pagamento por performance no contexto da satisfação 

profissional e da equipe de saúde. 

Por fim, este produto contribui para a compreensão da figura do gestor como um 

importante tomador de decisões, possuindo potencial de colaborar com a construção do 

conhecimento sobre a temática, entendendo a lacuna de estudos neste campo e as 

repercussões que esta pode evocar para o desenvolvimento de novos estudos. 
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ANEXOS 

ANEXO I – DIRETRIZES NORTEADORAS DA ORGANIZAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO PMAQ-AB. 

DRETRIZ I Possuir parâmetro de comparação entre as Equipes considerando as diferentes 

realidades de saúde: Um importante elemento que sempre deve estar presente 

em processos de avaliação da qualidade dos serviços de saúde é a presença de 

mecanismos que assegurem a possibilidade de comparação das ações de saúde 

ofertadas pelos diversificados serviços de Atenção Básica, respeitando os 

diferentes contextos. 

DRETRIZ II Ser incremental, prevendo um processo contínuo e progressivo de 

melhoramento dos padrões e indicadores de acesso e de qualidade que envolva 

a gestão, o processo de trabalho e os resultados alcançados pelas equipes: a 

escolha dos padrões e indicadores para o monitoramento e avaliação das ações 

desenvolvidas pelas equipes e gestão, considerou a experiência e os resultados 

obtidos nos ciclos anteriores, com revisão e categorização dos padrões 

observados na avaliação externa, conforme detalhado posteriormente. 

DRETRIZ III Ser transparente em todas as suas etapas, permitindo o permanente 

acompanhamento de suas ações e resultados pela sociedade: O processo de 

aperfeiçoamento das políticas de saúde pressupõe a presença de mecanismos 

que privilegiem o acompanhamento permanente, por parte do conjunto da 

sociedade, das ações empreendidas pelos serviços de saúde, assim como os 

resultados por eles produzidos. Nesse sentido, o desempenho da gestão 

municipal, das Equipes participantes do PMAQ pode ser acompanhado pelos 

estados, municípios e sociedade civil organizada, dentre outros, por meio do 

portal do Departamento de Atenção Básica 

DRETRIZ IV Envolver, mobilizar e responsabilizar o gestor federal, gestores estaduais, do 

Distrito Federal 2 , municipais e locais, equipes e usuários em um processo de 

mudança de cultura de gestão e qualificação da atenção básica: Desde a adesão 

e contratualização ao PMAQ, gestores e equipes deverão se responsabilizar 

por ações que poderão qualificar o processo de trabalho da gestão e dos 

trabalhadores da Atenção Básica. Os usuários também estarão envolvidos no 

Programa, na medida em que participarão das mudanças por meio do 

acompanhamento e do debate a respeito do desempenho das equipes e gestão 

municipal, em espaços como os Conselhos Locais e Municipais de Saúde. 

Além disso, duas importantes dimensões estarão presentes no processo de 

avaliação: a avaliação da satisfação dos usuários a respeito das Equipes 

participantes do Programa e a satisfação das EAB a respeito dos NASF 

participantes do PMAQ. 

DRETRIZ V Desenvolver uma cultura de negociação e contratualização, que implique na 

gestão dos recursos em função dos compromissos e resultados pactuados e 

alcançados: Um dos elementos centrais do PMAQ consiste na instituição de 

mecanismos de financiamento da AB mediante a contratualização de 

compromissos por parte das equipes, da gestão municipal e estadual e a 

vinculação das transferências de recursos segundo o desempenho das equipes. 

Busca-se, com isso, reconhecer os esforços da gestão municipal e dos 

trabalhadores da AB que procuram desenvolver ações que aumentam o acesso 

e a qualidade da atenção ofertada à população. 

DRETRIZ VI Estimular a efetiva mudança do modelo de atenção, o desenvolvimento dos 

trabalhadores e a orientação dos serviços em função das necessidades e da 

satisfação dos usuários: Todo o desenho do PMAQ considera a necessidade de 

se reconhecer a qualidade da AB produzida e ofertada à população, com o 

objetivo de induzir a mudança do processo de trabalho e, consequentemente, o 

impacto causado por esta para os usuários e os trabalhadores. Tendo como 
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referência os princípios da Atenção Básica, o Programa procura estimular a 

mudança do modelo de atenção a partir da compreensão de que as condições 

de contexto, assim como a atuação dos diversos atores, podem produzir 

mudanças significativas nos modos de cuidar e gerir o cuidado que permitam a 

qualificação das equipes. O Programa tem ainda como pressuposto e objetivo o 

desenvolvimento dos trabalhadores. Busca mobilizá-los, ofertar e provocar 

estratégias de educação permanente e estimular a constituição e 

aperfeiçoamento de mecanismos que assegurem direitos trabalhistas, vínculos 

mais estáveis e qualificação das relações de trabalho. Ao mesmo tempo, o 

PMAQ procura incorporar a percepção da população usuária além de convidá-

la à participação, mediante a constituição de espaços de participação, 

pactuação e avaliação, que nortearão a organização da atenção em função das 

necessidades concretas da população. 

DRETRIZ VII Ter caráter voluntário para a adesão tanto das equipes quanto dos gestores do 

SUS, partindo do pressuposto de que o seu êxito depende da motivação e 

proatividade dos atores envolvidos: A adesão ao PMAQ e a incorporação de 

processos voltados para a melhoria do acesso e da qualidade da AB pressupõe 

o protagonismo de todos os atores envolvidos durante o processo de 

implementação do Programa e a natureza voluntária para sua participação está 

associada à ideia de que o reforço e a introdução de práticas vinculadas ao 

aumento da qualidade da AB somente poderão se concretizar em ambientes 

nos quais os trabalhadores e gestores sintam-se motivados e se percebam 

essenciais para o seu êxito. 

FONTE:  Nanual instrutivo para as equipes de atenção básica e NASF - Terceiro ciclo. 

Ministério da saúde, 2017. 
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ANEXO II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO TERMO DE 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

 Esta pesquisa é sobre IMPACTOS DO PMAQ NA ATENÇÃO BÁSICA: 

ANÁLISE SOBRE O REPASSE DE INCENTIVO FINANCEIRO POR DESEMPENHO ÀS 

EQUIPES DE SAÚDE e está sendo desenvolvida por Juliana Sampaio e colaboradores, do 

Curso de Medicina da Universidade Federal da Paraíba. O objetivo do estudo é Analisar as 

diferentes modalidades de repasse dos incentivos financeiros por desempenho do PMAQ 

realizadas pelos municípios da Paraíba e a avaliação destas pelos atores envolvidos. A 

finalidade deste trabalho é contribuir para a qualificação do PMAQ no que se refere à 

transferência dos incentivos financeiros por desempenho. 

 Solicitamos a sua colaboração para responder a um questionário, que terá duração 

médica de 5 minutos, como também sua autorização para apresentar os resultados deste 

estudo em eventos da área de saúde e publicar em revista científica nacional e/ou 

internacional. Por ocasião da publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo 

absoluto.  

Informamos que esta pesquisa tem como único risco seu possível constrangimento em 

responder a alguma questão do questionário. Portanto, garantimos seu direito de não 

responder a quaisquer questões e ou desistir de realizar a pesquisa, sem nenhum dano ou 

constrangimento. Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, não 

a/o obriga a participar da mesma.  

Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 

necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

______________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) responsável 

 

Considerando que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de como 

será minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste estudo, declaro o meu 

consentimento em participar da pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na 

investigação sejam utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações). 

Estou ciente de que receberei uma via desse documento. 

 

João Pessoa , ____de _________de _________                                    Impressão 

dactiloscópica 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do participante ou responsável legal 

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor ligar para a 

pesquisadora Juliana Sampaio. Telefone: (83) 32167242 ou para o Comitê de Ética do CCM: 

Centro de Ciências Médicas, 3º andar, sala 14 - Cidade Universitária - Campus I, 

Universidade Federal da Paraíba, CEP: 58051-900 - Bairro Castelo Branco -João Pessoa–

PB. Telefone: (83) 3216.7619. E-mail: comitedeetica@ccm.ufpb.br 
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ANEXO II – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO E ESCORES ATRIBUÍDOS 

 

Variáveis da Dimensão 1 da pesquisa 

Variáveis Descrição das variáveis Categorias de respostas  Escores 

atribuídos  

Q1 Idade - - 

Q2 Sexo Feminino - 

masculino - 

Q3 Cargos ocupados pelos 

entrevistas 

Secretário (a) municipal de 

saúde  

4 

Direção/Coordenação da ABS 3 

Gerente  2 

Outros 1 

NS/NR 0 

Q4 Há no município alguma 

normativa que 

regulamente o uso dos 

incentivos financeiros do 

PMAQ-AB no 

município? 

Sim, desde o 1º ciclo  4 

Sim, desde o 2º ciclo 3 

Apartir do 3º ciclo 2 

Não existe normativa 0 

NS/NR 0 

Q5 Qual a normativa 

existente em cada ciclo 

do programa? 

(ciclo 1) 

(ciclo 2) 

(ciclo 3) 

Lei municipal do PMAQ 4 

Portarias e decretos 3 

Pactuação Formal do 

Conselho Municipal de Saúde  

2 

Outras 1 

NS/NR 0 

Variáveis da Dimensão 2 da pesquisa 

Vari

áveis 

Descrição das variáveis Categorias de respostas  Escores atribuídos  

Q6 O incentivo financeiro foi 

concedido exclusivamente 

para as equipes de atenção 

básica participantes do 

PMAQ-AB? 

Sim 1 

Não  0 

Q7 Qual a periodicidade do 

repasse dos recursos 

financeiros do PMAQ-AB 

para as equipes?  

(ciclo 1) 

(ciclo 2) 

(ciclo 3) 

Mensal 6 

Bimestral 5 

Trimestral 4 

Semestral 3 

Anual 2 

Vinculada à avaliação 

externa do PMAQ 
1 

Não há periodicidade 

definida 
0 

Não há repasse para as 

equipes 
0 

Q8 Você sabe em MÉDIA qual a 

porcentagem dos incentivos 

financeiros do PMAQ-AB 

foi/é repassada para as 

equipes de atenção básica? 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Até 40% do valor recebido 

pelo município 
1 

De a 40% a 60%do valor 

recebido pelo município 
2 

Mais de 60% do valor 

recebido pelo município 
3 

Não houve repasse para as 

equipes nesse ciclo 
0 

NS/NR 0 

Q9 Para o repasse do incentivo O resultado da avaliação 4 
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financeiro do PMAQ-AB às 

equipes de AB, quais são os 

critérios considerados? 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

externa do PMAQ 

O alcance de metas 

absolutas e relativas 
3 

Algum tipo de 

ranqueamento relativo 
2 

Todas as equipes de atenção 

básica recebem igual 
1 

NS/NR 0 

Outros 0 

Q10 Para quais profissionais das 

equipes de Atenção Básica o 

incentivo do PMAQ-AB 

foi/é repassado (1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Médico 1 

Enfermeiro  1 

Odontólogo  1 

Tec de Enfermagem 1 

Agente comunitário de 

saúde (ACS) 

1 

Técnico ou auxiliar de saúde 

Bucal 

1 

NASF 0 

Outro profissionais de nível 

superior 

1 

Apoio/gerente 1 

Não há repasse para as 

equipes de AB 

0 

Outros 0 

NS/NR 0 

Q11 Como é utilizado o restante 

do incentivo do PMAQ-AB 

(1° ciclo) 

(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Repassado para gestores da 

Atenção Básica à Saúde 

 

Sim 0 

Não 1 

NS/NR 0 

Em Obras das Unidades 

Básicas de Saúde 

Sim 1 

Não 0 

NS/NR 0 

Em processos de Educação 

Permanente em Saúde para 

a Atenção Básica à Saúde 

Sim 1 

Não 0 

NS/NR 0 

Em compra de 

medicamentos, insumos e 

materiais 

Sim 1 

Não 0 

NS/NR 0 

Em investimentos não 

especificados na Atenção 

Básica à Saúde 

Sim 1 

Não 0 

NS/NR 0 

Todo o valor é repassado às 

equipes 

Sim 1 

Não 0 

NS/NR 0 

Outros 

Sim 0 

Não 1 

NS/NR 0 

NS/NR 

Sim 0 

Não 1 

NS/NR 0 

Variáveis da Dimensão 2 da pesquisa 
Variá

veis 

Descrição das variáveis Categorias de respostas  Escores atribuídos  

Q12 O repasse de recurso 

financeiro do PMAQ-AB 

tem trazido problemas na 

relação entre os atores 

envolvidos? 

(1° ciclo) 

Há problemas entre os 

profissionais das Equipes de 

ABS. 

1 

Há problemas entre os 

profissionais das Equipes de 

ABS e a Gestão. 

1 
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(2° ciclo) 

(3° ciclo) 

Há problemas entre a gestão 

e o Ministério da Saúde 
1 

Há problemas com o 

Conselho Municipal de 

Saúde 

1 

Não há problemas quanto ao 

repasse 
2 

Não há repasse para as 

equipes da AB 
0 

Outros 0 

NS/NR 0 

Q13 Considerando o ciclo, como 

você avalia que o repasse do 

recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes 

tem incentivado a 

qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 1) 

Melhorar acesso Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar eficiência Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar processos de 

trabalho 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar resultados em 

saúde 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação do 

usuário 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação 

profissional  

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Q14 Considerando o ciclo, como 

você avalia que o repasse do 

recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes 

tem incentivado a 

qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 2) 

Melhorar acesso  Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar eficiência  Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar processos de 

trabalho 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 
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Melhorar resultados em 

saúde 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação do 

usuário 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação 

profissional  

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora2 

NS/NR                    0 

Q15 Considerando o ciclo, como 

você avalia que o repasse do 

recurso financeiro do 

PMAQ-AB para as equipes 

tem incentivado a 

qualificação da Atenção 

Básica? 

(ciclo 3) 

Melhorar acesso Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar eficiência  Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar resultados em 

saúde 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar resultados em 

saúde 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação do 

usuário 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

Melhorar satisfação 

profissional 

Não incentiva 

nenhuma melhora   1 

Indiferente               2 

Incentiva a melhora3 

NS/NR                    0 

 


